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Assunto: Setor de transporte de cargas registra alta no e-commerce – cita a Sefaz e a 

arrecadação de ICMS. 
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 ECONOMIA 

Fazendários rechaçam declaração de Paulo 

Guedes sobre servidores 
A diiretora do Sindsefaz, Marlúcia Paixão, comentou a declaração do 

ministro 
Moacy Neves , Salvador | 29/04/2020 às 11:23 

 
Marlucia 

Foto: Divulgação 

 O Sindicato dos Fazendários da Bahia (Sindsefaz) repudia veementemente as palavras do ministro Paulo 
Guedes, que continua insinuando que os servidores públicos são privilegiados e “parasitas”. Em coletiva ao lado do 
presidente da República, nesta segunda (27), o titular da pasta da Economia declarou: “O servidor público não vai 
ficar em casa trancado com geladeira cheia e assistindo a crise enquanto milhões de brasileiros estão perdendo 
emprego”. E sugeriu que o funcionalismo fique sem reajuste de salário em 2020 e 2021. 
 Para a entidade, a fala do ministro visa colocar o funcionário público, mais uma vez, como vilão da crise. 
“É um injusto ataque contra um segmento formado por homens e mulheres que estão enfrentando o coronavírus 
para salvar vidas, nas ruas (policiais), nos hospitais (servidores da saúde), nos postos fiscais, volantes e 
repartições (fazendários), entre outros”, diz a diretora do Sindsefaz. Marlúcia Paixão, que também é vice-presidente 
da Federação Nacional do Fisco Estadual e Distrital (Fenafisco) informa que o próprio governo federal elencou 
diversos serviços públicos como essenciais durante o período de pandemia.  
 Marlúcia lembra que os servidores públicos baianos estão há 6 anos sem reajuste e acumulam perdas de 
32% dos seus vencimentos. Para ela, o ministro Paulo Guedes desvia o foco para não debater a cobranças por 
medidas que atinjam os verdadeiros privilegiados do país. “Há 206 bilionários brasileiros, que são donos de metade 
da riqueza nacional, que pagam menos impostos que um trabalhador que ganha R$ 4 mil ou R$ 5 mil por mês”, diz 
ela. A sindicalista denuncia que enquanto o trabalhador tem desconto de imposto de renda de 7,5% 15%, 22,5% e 
27,5% no seu salário, os grandes empresários no Brasil estão isentos de taxação dos valores que recebem a título 
de lucros e dividend os. an> 
 Para o Sindsefaz, em vez de eleger o servidor como alvo, o governo Bolsonaro deveria mudar sua política 
econômica para salvar o país do caso social, pois mesmo antes da pandemia de covid-19 caminhávamos para uma 
paralisia, com desemprego alto, queda nas vendas de varejo e dólar disparado, já acima de R$ 5,00. “Enquanto os 
principais países do mundo aumentam o gasto social e fortalecem o Estado para proteger vidas, manter empregos 
e sair da crise com capacidade para retomar o crescimento econômico, o Brasil mantêm-se preso a uma política 
fiscalista que só favorece bancos e especuladores”, afirma Marlucia Paixão. 
 A fazendária diz que o governo da Alemanha aplicará 35% do PIB de recursos do tesouro para salvar sua 
economia e garantir o trabalho durante a pandemia de coronavírus, o Reino Unido aplicará 17% e os EUA 12%. “Na 
contramão do mundo, o Brasil investirá apenas 7% do seu PIB, pois na política econômica regressiva e de morte do 
Palácio do Planalto, vidas e empregos são o que menos importa”, finaliza.   
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Deputado Zé Cocá pede ampliação 

de prazo para pagamento de IPVA 

BAHIA 

Considerando problemas causados pela pandemia do coronavírus, com redução das 

atividades econômicas, desempregos e queda de renda da população, o deputado 

estadual Zé Cocá (PP) encaminhou indicação ao governador Rui Costa reivindicando 

alteração no calendário e ampliação dos prazos para pagamento do Imposto de 

Propriedade de Veículo Automotor (IPVA), licenciamento anual e multas. O 

deputado solicitou ao governador que determine à Secretaria Estadual da Fazenda 

adotar essas medidas em caráter de urgência. 

Zé Cocá destaca na justificativa de sua indicação as inúmeras dificuldades de ordem 

social e econômica pelas quais passa a maioria da população baiana, com a 

diminuição de renda e receita, e em alguns casos com a perda de empregos, gerando 

um enorme contingente de desalentados. Ele avalia que “nesse momento de crise, 

muitos proprietários de veículos automotores terão dificuldade para pagar o IPVA, a 

Taxa de Licenciamento e eventuais Multas, e se tiverem que optar entre comprar 

alimentos para a sobrevivência de suas famílias e ter que pagar os referidos impostos, 

sem sobra de dúvida farão a primeira opção”. 
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 BAHIA - ICMS cresce no primeiro 
trimestre de 2020, apesar do COVID-17 
Em comparação ao mesmo período de 2019, a arrecadação total do 

trimestre deste ano apresentou um crescimento real de 0,31% 
 

 A redução da atividade econômica por força das medidas de isolamento social para 
combater o coronavírus ainda não apresentou impactos negativos sobre a arrecadação do 
ICMS na Bahia. De acordo com análise feita pela Diretoria de Assuntos Econômicos e 
Financeiros do Instituto dos Auditores Fiscais do Estado da Bahia (IAF), em comparação ao 
mesmo período de 2019, a arrecadação total do trimestre deste ano apresentou um 
crescimento real de 0,31%. 
  Segundo Ricardo Alonso, vice-diretor do IAF e responsável pelo estudo, a explicação 
para esse fenômeno é que a arrecadação do mês reflete a movimentação econômica do mês 
anterior. “O resultado da arrecadação corresponde sempre às atividades do mês anterior. 
Sendo assim, o que se arrecadou em março de 2020 corresponde à movimentação de 
fevereiro, quando ainda não haviam sido implantadas as medidas de combate ao coronavírus. 
Portanto, ainda não sentimos mudança no comportamento da arrecadação do ICMS”, 
explicou. 
  Segundo a análise, a arrecadação total foi segregada por três segmentos econômicos: 
utilidade pública, indústria e comércio. No segmento utilidade pública, que abrange os 
subsegmentos abastecimento de água, comunicações, energia elétrica e serviços de 
transporte, os dois subsegmentos mais representativos são comunicações e energia elétrica. 
Observou-se no total do segmento um crescimento real de 1,21% na arrecadação de 2019 
para 2020. A queda de arrecadação do subsegmento Comunicações, que vem ocorrendo 
desde o ano de 2018, foi compensada pelo incremento de arrecadação do subsegmento 
Energia Elétrica. O segmento Comércio, que possui os subsegmentos Atacadista, 
Supermercados e Varejista, apresentou um crescimento real de 1,68% no primeiro trimestre 
de 2020, com destaques positivos para Atacadistas de alimentos e bebidas (+14,5%) e 
supermercados (+11,83%), e destaque negativo para varejistas de tecidos e confecções. 
  Já no segmento indústria, com os subsegmentos mais representativos no trimestre 
como Bebidas-cerveja, Química e Petróleo-extração e refino, o quadro foi diferente. Esse 
segmento já apresentou os reflexos negativos do coronavírus, motivado principalmente pela 
queda de arrecadação do subsegmento petróleo, o mais representativo. A queda de 6,38% na 
arrecadação no primeiro trimestre de 2020 derrubou toda a arrecadação do segmento em 
1,21%. “É importante ressaltar que a expectativa de arrecadação desse importante 
subsegmento para abril não é nada favorável, haja vista a crise internacional sem precedentes 
pela qual o mercado de petróleo vem atravessando, com queda de preços nunca antes visto”, 
alertou. 
  Ainda de acordo com Ricardo Alonso, apesar da notícia positiva sobre o 
comportamento da arrecadação do ICMS, a arrecadação de abril, que reflete a atividade do 
mês de março, provavelmente já apresentará os efeitos negativos do isolamento social e da 
redução da atividade econômica. “É esperada uma queda significativa na arrecadação de 
todos os segmentos, e aliado a isso, a crise sem precedentes no mercado internacional de 
petróleo, que levou os contratos futuros a serem negociados a valores negativos. Fato sem 
precedente na história”, lembrou. 
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Braga Netto e Guedes afirmam compromisso com 

responsabilidade fiscal 

Agência Brasil 

 

Os ministros da Casa Civil, general Braga Netto, e da Economia, Paulo Guedes, 

disseram-se nesta quarta-feira, 29, comprometidos com o equilíbrio fiscal. Os dois 

negaram divergências em relação ao programa Pró-Brasil, plano de investimentos 

federais anunciado por Braga Netto há uma semana e disseram que, depois do fim da 

crise econômica provocada pela pandemia do novo coronavírus, o governo continuará 

empenhado na agenda de reformas. 

“Em nenhum momento, pensou-se em sair do programado, sair do trilho, como diz meu 

amigo Paulo Guedes, [em sair] do programado pela Economia. Quem dá esse caminho, 

se é possível ou não [ampliar investimentos públicos], é a Economia. Quem vai decidir 

o que priorizar é o presidente”, disse Braga Netto. 

O ministro da Casa Civil explicou que o programa Pró-Brasil, que prevê investimentos 

públicos de R$ 30 bilhões e investimentos privados de R$ 250 bilhões em projetos de 

infraestrutura nos próximos três anos, foi elaborado para unificar projetos dos 

ministérios e evitar brigas por recursos entre as diversas pastas. 

“O programa surgiu porque ministros começaram a me procurar para apresentar 

programas para a retomada do crescimento”, explicou Braga Netto. De acordo com o 

ministro, Guedes não compareceu à primeira reunião de discussão do Pró-Brasil porque, 

até o momento, não há valores definidos para os projetos. “O programa foi feito para 

evitar que cada ministro fosse à Economia, brigar cada um por seu pedaço”, declarou o 

general. 

Entrosamento 
Logo após a fala de Braga Netto, Guedes ressaltou o entrosamento da equipe de 

governo. “A Casa Civil tem um papel de coordenar os ministérios e de levar demandas 

setoriais ao presidente Bolsonaro. Só então entra a parte orçamentária”, disse Guedes. 

“A integração que ele [Braga Netto] faz tem uma moldura, que é o programa que elegeu 

o presidente Bolsonaro, no plano de transformação do Estado e de descentralização de 

recursos”, disse Guedes. O ministro da Economia acrescentou que a relação entre ele e 

Braga Netto é harmoniosa e que os dois, embora não se conhecessem pessoalmente 

antes do governo, tinham “relações antigas”, por meio de familiares. 

Estados 
Assim como havia dito em transmissão ao vivo com investidores nesta manhã, Guedes 

reafirmou a confiança no acordo com o Senado para a aprovação do pacote de socorro 

de R$ 130 bilhões aos estados, com a contrapartida de congelamento do salário dos 



servidores públicos por dois anos. Segundo o ministro, a contrapartida é essencial para 

manter o compromisso com o equilíbrio fiscal após o fim da pandemia. 

“O presidente do Senado aprova agora essa descentralização de recursos com uma 

contrapartida do funcionalismo. Quer dizer, não havendo esse aumento [nos salários], 

nós não teremos uma despesa adicional de R$ 130 bilhões, em todos os níveis, federal, 

estadual e municipal”, disse. 

Guedes assegurou que, pela proposta, profissionais diretamente envolvidos no 

enfrentamento ao novo coronavírus poderão ter os salários aumentados nos próximos 18 

meses, mas que as categorias restantes terão os salários congelados. “Os profissionais 

na linha de combate, como os médicos, enfermeiros, pessoal de saúde, policiais, a turma 

que está na linha de combate, é uma exceção. Durante o período da pandemia, eles estão 

lá. Se o governo precisar reforçar, contratar mais enfermeiro, dar aumento de salário, ele 

pode fazer isso, mas não o resto”, explicou. 
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Desemprego sobe para 12,2% com 

avanço do novo coronavírus 

ECONOMIA 

O desemprego no Brasil foi a 12,2% no trimestre encerrado em março, o primeiro mês em que 

o país sente os efeitos econômicos do novo coronavírus, segundo dados divulgados pelo 

IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) nesta quinta-feira (30). A taxa de 

desocupação já havia crescido em fevereiro, subindo para 11,6% e atingindo 12,3 milhões de 

pessoas. Em março, este número saltou para 12,9 milhões de pessoas. 

Também reflexo da pandemia, o IBGE realizou a pesquisa pela primeira vez por telefone, 

como objetivo de proteger os trabalhadores. Estava, porém, com dificuldades de ouvir os 

brasileiros.O país vive uma espécie de apagão estatístico de emprego: os dados do Caged 

(sobre pessoas com carteira assinada) ainda não foram divulgados neste ano, o detalhamento 

do seguro-desemprego é irregular e o IBGE mudou a coleta de dados para telefone. 

Além disso, o governo afirmou que mais de 4 milhões de trabalhadores formais já tiveram 

contrato de trabalho reduzido ou suspenso, com empregadores recorrendo à medida 

provisória do governo para tentar evitar demissões em meio à aguda crise. 

O aumento do número de desocupados vem acompanhando a escalada da Covid-19 no Brasil 

e das medidas de fechamento de serviços não essenciais adotadas para conter a 

disseminação da doença. O primeiro caso no país foi identificado em 26 de fevereiro, mas as 

primeiras medidas de isolamento social só começaram a ser tomadas na segunda quinzena 

de março. 

Até a manhã desta quinta, o país soma 5.466 mortos e 78.162 infectados no Brasil pelo novo 

coronavírus. Apenas nesta quarta (29), em um único dia o país confirmou 449 novas mortes e 

6.276 novos casos do novo coronavírus, mais do que no mês inteiro de março somado. 

Folha de S.Paulo 
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PANDEMIA   ELEVA   DÍVIDA   DE   EMPRESAS   EM   R$   900  
BI  

 

   admin     29   Abril,   2020  

A   dívida   total   das   empresas   mais   afetadas   pela   pandemia   de   covid-19   no   Brasil   soma   R$   900  
bilhões.   Desse   total,   R$   556   bilhões   são   débitos   com   o   sistema   financeiro   nacional,   informou  
nesta   quarta-feira   (29)   o   diretor   de   Fiscalização   do   Banco   Central   (BC),   Paulo   Souza,   em  
entrevista   coletiva   transmitida   pela   internet   para   apresentar   o   Relatório   de   Estabilidade  
Financeira.  

De   acordo   com   Paulo   Souza,   os   setores   mais   afetados   são   comércio,   serviços,   transporte,  
indústria   de   transformação,   eletricidade   e   gás.   O   BC   fez   uma   simulação   com   1,6   milhão   de  
empresas   e   9,9   milhões.   O   resultado,   chamado   de   teste   de   estresse,   mostra   que   seria  
necessário   aumento   de   R$   395   bilhões   em   provisão   (reservas   para   casos   de   perdas)   dos  
bancos,   devido   à   quebra   das   empresas.  

Paulo   Souza   ressaltou   que,   com   esse   cenário,   para   o   sistema   financeiro   voltar   a   se   enquadrar  
no   nível   regulatório   mínimo   seriam   necessários   R$   70   bilhões,   o   que   corresponde   a   7,2%   do  
patrimônio   de   referência   (PR)   do   Sistema   Financeiro   Nacional.   Segundo   o   relatório,  
considerando   a   rentabilidade   em   períodos   de   crises   anteriores,   seriam   necessários   três   anos  
para   o   sistema   recompor   sua   atual   capacidade.  
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Coronavírus  

Sesab   já   recebeu   mais   de   R$   370   milhões   em   crédito  
suplementar   para   combate   da   Covid-19  

 
30   de   Abril   de   2020   às   07:04    Por:    Arquivo   BNews     Por:    Yasmin   Garrido     0comentários  

Em   três   semanas,   a   Secretaria   de   Saúde   da   Bahia   (Sesab)   já   foi   beneficiada   com   a  
realocação   de   mais   de   R$   370   milhões   dos   orçamentos   da   Seguridade   Social   e  
Fiscal   para   o   auxílio   no   combate   à   Covid-19   no   estado.   Em   publicação   no   Diário  
Oficial,   nesta   quinta-feira   (30),   consta   a   abertura   de   crédito   suplementar   no   valor   de  
R$   47,4   milhões.  

No   total,   os   decretos   financeiros   assinados   pelo   governador   Rui   Costa   (PT)   também  
preveem   a   destinação   de   verbas   também   para   a   Secretaria   de   Educação,   que,   desta  
vez,   vai   receber   mais   de   R$   30   milhões,   o   Tribunal   de   Justiça   da   Bahia   (TJ-BA),   com  
R$   5   milhões,   além   das   secretarias   de   Desenvolvimento   Rural,   Desenvolvimento  
Urbano,   Cultura   e   Infraestrutura.  

A   abertura   de   crédito   suplementar   nada   mais   é   do   que   a   realocação   de   verbas   de  
uma   área   para   a   outra   por   parte   de   um   governo.   Ou   seja,   dentro   do   orçamento   já  
estipulado   para   aquele   exercício,   é   possível,   diante   da   necessidade,   que   se   retire  
peça   crédito   suplementar   para   cobrir   as   despesas   extras   de   um   setor.  
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Coronavírus  

ACM   Neto   garante   salário   de   servidores   sem   atrasos   até  
dezembro  

 
29   de   Abril   de   2020   às   21:56    Por:    Arquivo   BNews     Por:    Redação   BNews     0comentários  

Oprefeito   de   Salvador,   ACM   Neto   (DEM),   disse,   nesta   quarta-feira   (29),   em   entrevista  
ao   apresentador   José   Eduardo,   através   de   uma   live   no   Instagram,   que   não   há  
previsão   de   atraso   nos   salários   dos   servidores   públicos   municipais   por   conta   da   crise  
causada   pelo   coronavírus.  

“A   expectativa   é   que   não   tenhamos   que   atrasar   salários   até   dezembro.   Se   acontecer  
uma   catástrofe   e   houver   um   rombo   ainda   maior   nas   contas   da   prefeitura,   isso   eu   não  
tenho   como   antecipar,   mas   não   quero   criar   alarme   nos   servidores,   porque   estamos  
tomando   medidas   para   não   atrasar   salários”,   garantiu   o   prefeito.  

Segundo   ele,   logo   no   início   da   pandemia,   um   planejamento   imediato   foi   feito   pela  
prefeitura   que   gerou   uma   economia   de   mais   de   R$   50   milhões.  

“Logo   no   começo,   quando   vi   que   o   problema   ia   ser   enorme,   fiz   um   congelamento   de  
gastos,   determinei   que   fosse   renegociado   locação   de   imóveis,   cortei   gratificações   de  
cargos   de   confiança,   cortei   30%   do   meu   salário   e   do   vice-prefeito,   Bruno   Reis.   Tudo  
isso   nos   rendeu   uma   economia   de   mais   de   R$   50   milhões.   Estamos   apertando   o  
cinto.   A   ideia   é   cada   um   possa   dar   a   sua   contribuição   para   não   atrasar   salário   nem  
demitir”,   ressaltou.  
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Fecomércio-BA aponta queda de 

36% nas vendas para o Dia das 

Mães; R$ 500 milhões a menos 
Principal data do comércio no primeiro semestre deve sofrer 

impacto da quarentena e do isolamento social, diz federação 

 

 As vendas do comércio varejista para o Dia das Mães devem cair 36% em relação a 2019, 

defende a A Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado da Bahia 

(Fecomércio-BA). A perda, em termos monetários, será de cerca de R$ 500 milhões. 

No ano passado, de acordo com a instituição, o resultado foi positivo em 4,9% de aumento nas 

vendas em relação ao mesmo período do ano anterior. Os setores analisados pelo consultor 

econômico da Fecomércio-BA, Guilherme Dietze, são aqueles que têm alguma relação com o 

evento, e o período esperado são os primeiros 10 dias do mês de maio. 

As quedas mais relevantes devem ser das atividades que tiveram que manter suas portas 

fechadas devido ao decreto de quarentena. “As lojas de móveis e decoração devem ter uma 

retração no primeiro terço do mês de 90%. É importante ressaltar que o faturamento do setor é 

relativamente pequeno, por isso é natural que a variação fique acentuada”, explica Dietze. 
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Na sequência vem o comércio de eletroeletrônicos com expectativa de recuo de 78% em relação 

ao mesmo período do ano passado. “Esse setor em específico é muito sensível ao crédito, uma 

vez que as compras são feitas de forma parcelada. Com o risco da inadimplência, os bancos 

estão fechando a torneira do crédito e, além disso, as famílias estão com receio de perder seus 

empregos – se não já perderam – e priorizando os consumos básicos”, destaca o economista. 

Já a retração esperada pela Fecomércio-BA para o varejo de vestuário, tecidos e calçados é de 

71%. Apesar de ser uma atividade de bens não duráveis, com um tíquete médio mais baixo e de 

muita penetração no comércio online, a queda nas vendas será alta. 

Guilherme Dietze avalia: os consumidores têm o costume de experimentar as roupas ou 

calçados, levar na hora e caso seja preciso, trocar de forma imediata. Pelo e-commerce acontece 

o inverso, não há experimentação, o recebimento não é imediato e a troca tem que ser feita 

através de um meio de transporte de carga e o pagamento é recebido conforme condição na 

compra, podendo ser numa fatura de cartão. 

Segmentos 

Os setores que estão com expectativas menos pessimistas são os básicos de consumo, farmácias 

e supermercados. Conforme o economista, o primeiro tende a ter uma queda de 6% e o segundo 

de 3%. “As farmácias e perfumarias tiveram um grande movimento entre março e abril pela 

busca de medicamentos para gripe, máscaras e álcool gel. As necessidades no momento 

seguinte passaram a ser residuais, reduzindo o fôlego nas vendas”, comenta Dietze. 

 

Os supermercados, por sua vez, continuam tendo uma demanda frequente. No entanto, com o 

isolamento social, o ritmo de compras passa a ser menor, afetando o faturamento do setor. O 

primeiro período atingido pelo coronavírus foi a Páscoa, com dados preliminares de retração de 

5,9% e agora a expectativa de 36% de queda nas vendas do Dia das Mães. “Nada mais do que a 

consequência da soma do isolamento social com o medo do desemprego”, afirma Dietze. 

Dietze salienta que, por enquanto, o caminho possível para vender os produtos que estão no 

estoque é através do e-commerce, seja por portal próprio ou marketplaces. “É o momento de se 

adequar aos canais de vendas possíveis para tentar reduzir o prejuízo na data mais importante 

para o comércio no primeiro semestre”.  
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Desemprego sobe para 12,2% com 

avanço do novo coronavírus, aponta 

IBGE 
Número de desocupados no país saltou de 12,3 milhões para 12,9 

milhões de pessoas no trimestre encerrado em março 

 

 

 O desemprego no Brasil alcançou 12,2% no trimestre encerrado em março, o primeiro mês em 

que o país sente os efeitos econômicos do novo coronavírus, segundo dados divulgados pelo 

IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) nesta quinta-feira (30). A taxa de 

desocupação já havia crescido em fevereiro, subindo para 11,6% e atingindo 12,3 milhões de 

pessoas. Em março, este número saltou para 12,9 milhões de pessoas. O registro representa uma 

alta de 1,3 ponto percentual na comparação com o último trimestre de 2019. São 1,2 milhão de 

pessoas a mais na fila por um emprego no país. 

Ao jornal Folha de S. Paulo, a analista da pesquisa, Adriana Beringuy, apontou, no entanto, que 

o crescimento da taxa de desemprego era esperado também por um fator sazonal e foi ainda 

menor do que o 1,7 ponto percentual da mesma época de 2017. 
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Ogo ver no do Es ta do do Rio in for mou on tem que cor re o ris co de não ter re cur sos pa ra pa gar
aos ser vi do res já em agos to, se não re ce ber socorro financeiro da União. De acor do com o se -
cre tá rio de Fa zen da, Luiz Cláu dio Ro dri gues de Carvalho, nem mes mo o mês de ju lho do fun -
ci o na lis mo es tá ga ran ti do. A di fi cul da de de cai xa do Pa lá cio Gu a na ba ra foi acen tu a da pe la
pan de mia, que afe ta a ar re ca da ção de ICMS, e pe la que da no pre ço do bar ril de pe tró leo, que
re duz a re cei ta oriun da dos royal ti es. O impacto es ti ma do é de R$ 15,7 bi lhões nos co fres flu -
mi nen ses.
Ro dri gues de Carvalho re co nhe ceu a gra vi da de da si tu a ção ao ser pro cu ra do pe lo GLOBO pa -
ra co men tar um le van ta men to das con tas do Rio fei to pe lo ga bi ne te do de pu ta do es ta du al Re -
nan Fer rei ri nha (PSB). Se gun do o es tu do, o rom bo nos co fres ten de a cres cer, com des pe sas
ca da vez mai o res e sem que a re cei ta acom pa nhe os gas tos.
—Sem o au xí lio da União, já te re mos di fi cul da de de pa gar sa lá ri os em ju lho (re fe ren te ao
mês tra ba lha do de ju nho). Não di go que não con se gui re mos pa gar, por que po de ser que con si -
ga mos fa zen do al gu mas ma no bras de te sou ra ria. Em agos to, aí sim, com cer te za já não te re -
mos di nhei ro pa ra pa gar ao fun ci o na lis mo. Ob vi a men te, is so afe ta o pagamento do 13º salário
tam bém —dis se o se cre tá rio.
Ain da de acor do com Ro dri gues de Carvalho, o es ta do pre ci sa ria re ce ber da União pe lo menos
R$ 10 bi lhões dos R$ 15 bi lhões plei te a dos, pa ra ga ran tir o pagamento dos ser vi do res ao longo
de 2020 e man ter os ser vi ços es sen ci ais.
— Ne nhum es ta do bra si lei ro con se gue so bre vi ver a uma que da de 30% das re cei tas. Quando
fal tar di nhei ro, os es ta dos atra sa rão o pagamento de for ne ce do res. De pois, os sa lá ri os dos ser -
vi do res. Se a União não so cor rer es ta dos e mu ni cí pi os, todos que bra rão.
Na vi são de Carvalho, a cri se atu al do es ta do é di fe ren te da ocor ri da em 2016. O se cre tá rio
afir mou que, na que le ano, os pro ble mas fi nan cei ros atin gi am es pe ci fi ca men te o Rio de Ja nei -
ro e foram acar re ta dos por “des vi os e má ges tão”. Ele ar gu men tou que, ago ra, há um pro ble -
ma es tru tu ral.
—Uma va riá vel im por tan te é quan to tem po as me di das res tri ti vas vão per du rar. E é uma va -
riá vel ab so lu ta men te de ri va da da ques tão da saúde. Quan to mais tem po de mo ra rem, mai or o
impacto na eco no mia. Is so é uma pre o cu pa ção do mun do in tei ro.
‘TRAGÉDIA ANUN CI A DA’
Re nan Fer rei ri nha dis se que, pe lo le van ta men to de seu ga bi ne te, é pos sí vel per ce ber que a
cri se econô mi ca do es ta do já se anun ci a va antes da pan de mia:

Se cre tá rio de Fa zen da la men ta que da de ar re ca da ção e diz que, sem socorro
da União, fal ta rá di nhei ro pa ra os sa lá ri os de ju lho

Es ta do do Rio vê ris co de não pa gar
ao fun ci o na lis mo
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—O Pa lá cio Gu a na ba ra es ti ma va ar re ca dar es te ano R$ 55 bi lhões. No en tan to, o úl ti mo Re la -
tó rio Re su mi do de Exe cu ção Or ça men tá ria apon ta des pe sas de R$ 83 bi lhões. E nes sas des pe -
sas não es tão com pu ta dos os R$ 4 bi lhões que o es ta do tem que pa gar es te ano pe lo
empréstimo jun to ao ban co BNP Pa ri bas, re fe ren te ao Re gi me de Re cu pe ra ção Fis cal fir ma do
em 2016. A con ta não fe cha. Es sa cri se será pi or que a úl ti ma — aler tou Fer rei ri nha. — Em
três anos, me ta de do que o Rio ar re ca dar com re cei tas tri bu tá ri as, royal ti es e trans fe rên ci as
terá que ser pa go ao go ver no fe de ral.
Além do socorro fe de ral, du as ne go ci a ções são cru ci ais pa ra a saúde fi nan cei ra do es ta do nos
pró xi mos me ses. Pri mei ro, o Pa lá cio Gu a na ba ra ten ta pos ter gar o iní cio do pagamento da dí -
vi da co ma União, uma vez que os três anos de alí vio con ce di dos pe lo Re gi me de Re cu pe ra ção
Fis cal se en cer ram em se tem bro. Ou tro pon to fun da men tal pa ra o go ver no fl um in en seéo
adi a men to da qui ta ção da dí vi da de R $4 bi lhões co moBNP Par ibas, cu jo prazo ter mi na em 20
de de zem bro. Se não for cum pri do, a União, cre do ra no pro ces so, vai se res pon sa bi li zar pe la
con ta e, em tro ca, as su mi rá o con tro le da Ce dae. O es ta do pla ne ja lei lo a ra em pre sa, e, se gun do
es ti ma ti vas do go ver na dor Wil son Wit zel, a com pa nhia es tá ava li a da em mais de R$ 10 bi -
lhões.
— Te mos a pos si bi li da de de ne go ci a ção com o BNP Pa ri bas bus can do uma dilação de prazo.
Te mos con ver sa do. É in ci pi en te, mas po de ser que se con cre ti ze —dis se Ro dri gues de
Carvalho, acres cen tan do que, por con ta da pan de mia, ain da não é pos sí vel ga ran tir que o lei -
lão da com pa nhia acon te ça es te ano. — O edi tal iria pa ra a rua em agos to. Só não irá senão ti -
ver condições de mercado. Nós nã ova mos ri fa ra Ce da e,esp era re mos o me lhor mo men to.



O go ver no es tá per to de fe char acor do com o Se na do pa ra o socorro a es ta dos e mu ni cí pi os. A
equi pe econô mi ca con se guiu im por a con tra par ti da do con ge la men to de sa lá ri os de ser vi do res
por 18 me ses. Mé di cos e en fer mei ros de vem ter gra ti fi ca ções tem po rá ri as, e po li ci ais tam bém
po dem ser be ne fi ci a dos.
De pois de ser der ro ta do na Câ ma ra dos De pu ta dos, o go ver no es tá per to de fe char um acor do
com o Se na do pa ra o projeto de socorro a es ta dos e mu ni cí pi os. A mu dan ça re pre sen ta uma
vi tó ria pa ra o go ver no, que con se guiu em pla car o con ge la men to de sa lá ri os de ser vi do res pú -
bli cos por 18 me ses co mo con tra par ti da. Se rão fei tas ex ce ções du ran te a pan de mia pa ra ca te -
go ri as pro fis si o nais li ga das di re ta men te ao com ba te à do en ça, co mo mé di cos e en fer mei ros,
que po de ri am ser be ne fi ci a dos com gra ti fi ca ções tem po rá ri as. Ain da es tá em ne go ci a ção com
os par la men ta res a in clu são de po li ci ais nes ta lis ta de ex ce ções.
O mi nis tro da Eco no mia, Pau lo Gu e des, ofe re ceu um pa co te de até R$ 130 bi lhões aos go ver -
nos re gi o nais — en tre re cur sos no vos, ini ci a ti vas já anun ci a das e me di das co mo a sus pen são
de pa ga men tos de dí vi das dos en tes jun to à União, Cai xa Econô mi ca Fe de ral, BNDES e or ga -
nis mos in ter na ci o nais — pa ra re du zir os im pac tos do co ro na ví rus. Além dis so, a proi bi ção de
re a jus te pa ra o fun ci o na lis mo po de ge rar uma eco no mia de R$ 100 bi lhões em 18 me ses pa ra
go ver na do res e pre fei tos.
—O pre si den te Da vi Al co lum bre(p re si den te do S ena do)éo próp rio re la tor. Va mos in je tar R$
120 bi lhões, R$ 130 bi lhões pa ra saúde, sa ne a men to, pa ra es ta dos e mu ni cí pi os. Se ja me ren da
es co lar, sa ne a men to, trans por te pú bli co, que têm si do man ti dos du ran te a pan de mia —dis se o
mi nis tro, em trans mis são ao vi vo com em pre sá ri os do va re jo.
A ne go ci a ção com o Se na do dei xa de fo ra do con ge la men to as ca te go ri as “que es tão na rua”,
co mo de fi niu Gu e des. Com is so, po de rá ha ver au men to pa ra o se tor de saúde, mas não pa ra
ou tras áre as de es ta dos e mu ni cí pi os. Téc ni cos do Mi nis té rio da Eco no mia ex pli ca ram que o
projeto per mi ti rá a cri a ção de gra ti fi ca ção tem po rá ria aos tra ba lha do res, des de que ela es te ja
li mi ta da ao pe río do da ca la mi da de e vin cu la da a ações de com ba te à Co vid-19. Se ria pos sí vel,
por tan to, con tem plar mé di cos e en fer mei ros.
—Se nós man da mos R$ 120 bi lhões, R$ 130 bi lhões ex tra or di na ri a men te, em alta ve lo ci da de,
pa ra es ta dos e mu ni cí pi os, es se di nhei ro não po de fi car em au men to de salário. Senão es ta ría -
mos nos dis far çan do sob o man to de uma cri se pa ra fa zer um excesso elei to ral, no meio de
uma cri se ex tra or di ná ria —dis se Gu e des.
Se gun do o se cre tá rio do Te sou ro, Man su e to Al mei da, o de ba te atu al so bre o ta ma nho da
trans fe rên cia di re ta aos go ver nos re gi o nais gi ra em tor no de R$ 50 bi lhões, R$ 55 bi lhões “ou
até um pou co mais”. Is so já mos tra que o go ver no ce deu por que a equi pe econô mi ca ha via
pro pos to ini ci al men te aos de pu ta dos re pas ses que gi ra vam em tor no de R$ 40 bi lhões de di -
nhei ro novo.

Con ge la men to de sa lá rio não vai
atin gir a Saú de
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O mi nis tro foi bus car apoio no Se na do de pois de a Câ ma ra apro var me di da que pre vê que a
União com pen se por seis me ses per das na ar re ca da ção de ICMS (nos es ta dos) e de ISS (nos
mu ni cí pi os). Pa ra a equi pe econô mi ca, es se mo de lo se ria um “che que em bran co” aos go ver -
nos lo cais e re pre sen ta ria um ris co fis cal. Na hi pó te se de a ar re ca da ção com ICMS e ISS di mi -
nuir ape nas 30% nos me ses de abril a se tem bro des te ano em com pa ra ção com o ano pas sa do,
o projeto da Câ ma ra te ria impacto de R$ 89 bi lhões em trans fe rên ci as fe de rais.
PROJETO VOL TA À CÂ MA RA
O pre si den te do Se na do de ve apre sen tar ho je sua ver são do projeto. Ele quer vo tar o tex to no
sá ba do. Ra ra men te o Con gres so tem ses sões nos fins de se ma na. Po rém, mes mo que os se na -
do res apro vem o tex to da for ma co mo de fen de o go ver no, a pro pos ta vol ta rá pa ra aná li se da
Câ ma ra. O pre si den te da Ca sa, Ro dri go Maia (DEM-RJ), já fez crí ti cas di re tas ao mo de lo pro -
pos to pe lo go ver no, ar gu men tan do que ele não é su fi ci en te pa ra fa zer frente à cri se nos es ta -
dos.
O pla no al ter na ti vo do go ver no fe de ral en fren ta re sis tên cia de go ver nos lo cais. Na ava li a ção
de um téc ni co do Con se faz, co mi tê que reú ne se cre tá ri os de Fa zen da do país, a dis cus são “não
saiu do lu gar”, já que o vo lu me de di nhei ro novo en vol vi do na pro pos ta é se me lhan te ao que
já ha via si do con si de ra do in su fi ci en te pe los ges to res lo cais. O go ver no do Rio afir ma pre ci sar
dos re cur sos em maio eque há ris co de não con se guir pa gar ser vi do res a par tir de agos to.
Os es ta dos es tão ali nha dos com os mu ni cí pi os. Na ter ça fei ra, a Abrasf, as so ci a ção que reú ne
as se cre ta ri as de Fi nan ças das ca pi tais, en vi ou car ta a Al co lum bre pe din do a “apro va ção da
re com po si ção in te gral” das per das na ar re ca da ção de im pos tos, nos mol des do tex to apro va do
na Câ ma ra.
Após apre en são do mercado so bre seu fu tu ro e di ver gên ci as em ra zão do pro gra ma PróB ra sil
, Gu e des ini ci ou sua fa la on tem aos em pre sá ri os di zen do que tem apoio do pre si den te Jair
Bolsonaro. No fim do dia, apa re ceu a ola do do mi nis tro da Ca sa Ci vil, Wal ter Bra ga Net to, no
Pa lá cio do Pla nal to.
—Eu si go co ma mes ma ener gia, co ma mes ma de ter mi na ção. O pre si den te tem me apoi a do, as
hi pó te ses com que tra ba lho têm se man ti do —dis se Gu e des.



De pois da po lê mi ca cri a da com a di vul ga ção de um pro gra ma co man da do pe la Ca sa Ci vil da
Pre si dên cia da República fo ca do em obras pú bli cas pa ra a re cu pe ra ção econô mi ca, o mi nis tro
da Eco no mia, Pau lo Gu e des, dis se on tem que o ca mi nho do gas to fe de ral já foi testado e deu
er ra do. Ao cri ti car o Pro gra ma de Ace le ra ção do Cres ci men to (PAC), sím bo lo das ges tões pe tis -
tas, Gu e des afir mou que a re to ma da vi rá pe lo se tor pri va do.
— A re to ma da do cres ci men to vi rá pe lo in ves ti men to pri va do. O ca mi nho do in ves ti men to pú -
bli co, o PAC, já foi se gui do e já deu er ra do. Se vo cê ca vou um bu ra co, foi pa ra o fun do do po ço,
atra vés des sas obras pú bli cas in dis cri mi na das, a so lu ção pa ra sair do bu ra co não po de ser ca -
var mais fun do, re pe tir a mes ma es tra té gia, fa zer um novo PAC — dis se Gu e des, em trans mis -
são ao vi vo com em pre sá ri os do va re jo.
No fim do dia, Gu e des apa re ceu ao la do do mi nis tro da Ca sa Ci vil, Wal ter Bra ga Net to, e rei te -
rou que se ria“opor tu nis mo po lí ti co” au men tar os gas tos ago ra:
—Se ria mui ta ir res pon sa bi li da de fis cal, se ria im per doá vel pa ra a po pu la ção bra si lei ra se
apro vei tás se mos uma cri se na saúde pa ra trans for mar se ja nu ma far ra elei to ral, se ja num
pro ta go nis mo ex ces si vo, com um mi nis tro ali que queira, pa ra se en gran de cer, co lo car em ris -
co o pró prio go ver no do pre si den te.
O mi nis tro da Ca sa Ci vil afir mou que nun ca hou ve cho que en tre os dois nem com o pre si den te
Jair Bolsonaro a res pei to do pro gra ma:
— Em ne nhum mo men to se pen sou em sair do pro gra ma do, sair do tri lho pro gra ma do pe la
Eco no mia. Quem dá es se ca mi nho é exa ta men te, a pa la vra fi nal, é a Eco no mia, se é pos sí vel,
se não é pos sí vel, e quem decide é o pre si den te da República.
SEM ‘BA TER A CAR TEI RA’
Gu e des tam bém fez ques tão de afas tar qualquer in dí cio de atri to com o co le ga:
— Nós te mos um ex ce len te re la ci o na men to pes so al. E nos co nhe ce mos há mais tem po até. Nos
co nhe ce mos pes so al men te ago ra, há pou co tem po, mas te mos re la ções bem mais an ti gas por -
me io de fa mi li a res. A re la ção ex tra or di na ri a men te clara, sim ples, di re ta.
Após a re per cus são, o go ver no adap ta o Pró-Bra sil, pa ra dar ên fa se ao se tor pri va do.
O pro gra ma é de fen di do por mi nis tros co mo o da In fra es tru tu ra, Tar cí sio Gomes de Frei tas, e
do De sen vol vi men to Re gi o nal, Ro gé rio Ma ri nho. Se ma na pas sa da, o go ver no fa lou de um pro -
gra ma de R$ 30 bi lhões pa ra ge rar mais de 1 mi lhão de em pre gos.
— Não po de al guém achar que, no mo men to em que nós fo mos ba le a dos, caí mos no chão, tá
uma con fu são da na da e te mos que aju dar a Saúde, al guém vem cor ren do, ba te a nos sa car tei -
ra e sai cor ren do. Is so não vai acon te cer —dis se o mi nis tro da Eco no mia.

Gu e des des car ta pla no pa ra ‘novo PAC’, afir ma que re to ma da será com in ves ti -
men to pri va do e que não há atri to com a Ca sa Ci vil

Mi nis tro diz que au men tar gas to
se ria ‘opor tu nis mo’
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Gu e des dis se que o che fe da Ca sa Ci vil, ao anun ci ar o Pró-Bra sil, reu niu pe di dos da Es pla na da
dos Mi nis té ri os, mas os agen tes econô mi cos re a gi ram:
— A nos sa re to ma da será com sa ne a men to, com trans por tes, com a in fra es tru tu ra, com o
mar co re gu la tó rio do gás, do se tor elé tri co, com a re for ma tri bu tá ria, com os im pos tos, com a
de so ne ra ção do ato de cri ar em pre gos.



Ogo ver no fe de ral já es ti ma que o se tor pú bli co terá um rom bo his tó ri co de R$ 600 bi lhões nes -
te ano, por cau sa das me di das to ma das pa ra en fren tar o co ro na ví rus e da que da de re cei tas
que a União terá por con ta da cri se. Es se nú me ro equi va le a 8% do PIB, e os da dos foram di -
vul ga dos on tem pe lo Te sou ro Na ci o nal.
Ain da sem os im pac tos da pan de mia do co ro na ví rus, em mar ço, as con tas pú bli cas fe cha ram
com dé fi cit de R$ 21,2 bi lhões, o ter cei ro pi or re sul ta do da His tó ria.
O impacto da cri se será sen ti do ma jo ri ta ri a men te em abril, maio e ju nho. O go ver no tam bém
pre vê dis pa ra da do rom bo das con tas pú bi cas em 2021, com o dé fi cit atin gin do R$ 150 bi lhões.
O rom bo his tó ri co de 2020 será re sul ta do dos gas tos que o go ver no es tá au to ri zan do pa ra
Saúde e pa ra limitar os efei tos econô mi cos do co ro na ví rus. Além dis so, a cri se econô mi ca fará
as re cei tas fe de rais de sa ba rem em R$ 100 bi lhões.
— Jun to com o dé fi cit de es ta dos e mu ni cí pi os, a gen te es tá ca mi nhan do pa ra um dé fi cit de R$
600 bi lhões. Mas é uma pi o ra fis cal tem po rá ria. Não se po de fa lar que o go ver no não es tá re a -
gin do. Es ta mos —dis se o se cre tá rio do Te sou ro Na ci o nal, Man su e to Al mei da.
Co mo con sequên cia do rom bo, a dí vi da pú bli ca vai au men tar. Pa ra o Te sou ro, is so irá re que -
rer “um es for ço fis cal do país ain da mai or no pe río do pos te ri or ao da cri se”.
“A ma nu ten ção do pro ces so de con so li da ção fis cal, por meio da re gra do te to dos gas tos, é fun -
da men tal pa ra ga ran tir a sol vên cia das con tas pú bli cas e, por con sequên cia, a sus ten ta bi li da -
de das po lí ti cas pú bli cas tão ne ces sá ri as no país”, de fen deu o Te sou ro.
O te to de gas tos li mi ta o cres ci men to das des pe sas da União. Em ca sos ex cep ci o nais, co mo o
de ago ra, as des pe sas pa ra su pe rar a cri se es tão sen do fei tas fo ra do te to. Até es ta quar ta-fei ra,
o go ver no fe de ral já ins ti tuiu cré di tos or ça men tá ri os no mon tan te de R$ 252,8 bi lhões em no -
vas des pe sas e pagou R$ 59,8 bi lhões des se va lor.
O Te sou ro des ta cou que todos os pro gra mas de com ba te aos efei tos econô mi cos e so ci ais da
Co vid-19 são tem po rá ri os, com exe cu ção con cen tra da no tri mes tre de abril a ju nho. Co mo a
mai or par te des ses pro gra mas en vol ve ações de trans fe rên cia de ren da, não se es pe ra que a
sua exe cu ção ge re va lo res a se rem pagos em 2021. Is so sig ni fi ca que a exe cu ção des sas des pe -
sas de ve fi car res tri ta ao ano fis cal de 2020.

Es ti ma ti va do go ver no fe de ral pa ra 2020 le va em con si de ra ção os cus tos dos
pro gra mas de com ba te aos efei tos so ci ais e econô mi cos da Co vid-19, bem co -
mo a que da de re cei tas que a União terá por cau sa da cri se

Con tas pú bli cas te rão dé fi cit de R$
600 bi
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Lan ça do no fim de mar ço pe lo pre si den te Jair Bolsonaro co mo uma das pri mei ras me di das
pa ra mi ti gar os efei tos econô mi cos da cri se da pan de mia de co ro na ví rus, o fi nan ci a men to pa -
ra a fo lha de pagamento pa ra pe que nas e mé di as em pre sas apre sen tou bai xo re sul ta do em
seu pri mei ro mês de vi gên cia. Os em prés ti mos foram con tra ta dos por 9.454 em pre sas des de
sua im ple men ta ção, no iní cio do mês. Se gun do o Ban co Central, 124.225 em pre ga dos foram
con tem pla dos pe la me di da.
A es ti ma ti va ini ci al era que o pro gra ma iria be ne fi ci ar 1,4 mi lhão de pe que nas e mé di as em -
pre sas do país e um to tal de 12,2 mi lhões de tra ba lha do res.
Os nú me ros re gis tra dos em abril foram con ta bi li za dos até o dia 27 do mês. Se gun do o di re tor
de Fis ca li za ção do BC, Pau lo Sou za, o fi nan ci a men to terá efei to mai or em maio, por que par te
da fo lha de abril já ti nha si do pa ga. Pro ble mas pa ra a im ple men ta ção da li nha tam bém re tar -
da ram o efei to es pe ra do ini ci al men te.
—Es pe ra mos uma ele va ção bas tan te sig ni fi ca ti va em maio des sa ope ra ção — dis se Sou za on -
tem, du ran te apre sen ta ção do Re la tó rio de Es ta bi li da de Fi nan cei ra (REF).
A li nha de cré di to é vá li da pa ra em pre sas com fa tu ra men to anu al en tre R$ 360 mil e R$ 10 mi -
lhões e fi nan ci a rá dois me ses da fo lha de pagamento. A em pre sa que ado tar o pro gra ma não
po de rá de mi tir por es se pe río do. A li nha de cré di to é de R$ 40 bi lhões du ran te dois me ses.
Des se to tal, 85% (ou R$ 34 bi lhões) se rão sub si di a dos pe lo Te sou ro.
O sub sí dio era uma de man da dos ban cos pri va dos pa ra cri a rem a li nha. Até ago ra R$ 156,4
mi lhões foram dis po ni bi li za dos.
Se gun do Sou za, al guns ban cos só con se gui ram im ple men tar a li nha ple na men te no dia 20, o
que con tri buiu pa ra o re sul ta do.
O di re tor res sal ta, en tre tan to, que o ob je ti vo do go ver no, do BC e do Con se lho Mo ne tá rio Na ci -
o nal (CMN), que apro vou a me di da, é con se guir aten der o má xi mo de em pre sas.
—Va mos acom pa nhar e, se ne ces sá rio, fa zer os de vi dos acertos —dis se.
Du ran te o lan ça men to, o BC in for mou que po de ria, se en ten des se ser conveniente, pe dir ex -
pli ca ções pa ra os ca sos em que os ban cos ne ga rem a con ces são da li nha pa ra cli en tes ele gí -
veis.
Mes mo com boa par te dos re cur sos ga ran ti dos pe lo Te sou ro, a li be ra ção do di nhei ro de pen de
da aná li se de cré di to de ca da ban co.

Ex pec ta ti va ini ci al do go ver no era aten der 1,4 mi lhão de com pa nhi as de pe -
que no e mé dio por te e 12,2 mi lhões de tra ba lha do res com empréstimo pa ra
fo lha de pagamento. BC es pe ra avan ço na pro cu ra a par tir de maio e diz que
po de fa zer ajus tes

Cré di to pa ra salário atrai ape nas 9
mil em pre sas
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Nes sa li nha, os pa râ me tros do empréstimo foram fi xa dos pe lo go ver no, dei xan do pou ca
margem de ajus te às ins ti tui ções, o que pre ju di ca os cli en tes con si de ra dos de al to ris co.



Ao menos 5,7 mi lhões de tra ba lha do res in for mais não uti li za vam a in ter net no fim de 2018.
Os da dos, di vul ga dos on tem, fa zem par te da Pes qui sa Na ci o nal por Amos tra de Do mi cí li os
(Pnad) Con tí nua, que le van tou o aces so dos do mi cí li os bra si lei ros à tecnologia da in for ma ção
e co mu ni ca ção (TIC).
Eles cor res pon dem a 15% do uni ver so de tra ba lha do res in for mais, que, se gun do o IBGE, so -
ma va 37,5 mi lhões no fim de 2018.
Os nú me ros in di cam o de sa fio do go ver no em atin gir es sa par ce la da po pu la ção na dis tri bui -
ção do au xí lio emer gen ci al de R$ 600, cri a do pa ra mi ti gar os efei tos da pan de mia do novo co -
ro na ví rus. É es se gru po de ex cluí dos di gi tais que cor re mai or ris co de não re ce ber o be ne fí cio,
uma vez que o ca das tro es tá dis po ní vel ape nas por in ter net e apli ca ti vo.
A pes qui sa mos trou ain da que o país ti nha 14,9 mi lhões de do mi cí li os se ma ces soà in ter net
em 2018, o correspondente a 20% das 71,7 mi lhões de re si dên ci as. Ou se ja, um em ca da cin co
la res não con ta va com o ser vi ço, con si de ran do uso por com pu ta dor, ce lu lar, ta blet ou te le vi -
são.
Fal ta de in te res se (34,7%), pre ço do ser vi ço (25,4%) e não sa ber utilizar (24,3%) foram os prin -
ci pais mo ti vos ale ga dos pa ra não ter in ter net em ca sa.
A pes qui sa do IBGE mos trou ain da que o ce lu la ré o prin ci pal meio de aces so à in ter net. Em
99,2% dos do mi cí li os em que ha via in ter net em 2018, o te le fo ne mó vel era uti li za do pa ra es te
fim.
Sem com pu ta dor ou in ter net em ca sa, é pe lo ce lu lar que a co zi nhei ra Clei de Vi an na, de 39
anos, se co mu ni ca com fa mi li a res, ami gos e con ta tos de tra ba lho. De sem pre ga da des de de -
zem bro, ela con ta que não con se gue in cluir mais es sa des pe sa no or ça men to da ca sa on de
mo ra com du as fi lhas, em um con jun to ha bi ta ci o nal em São Gonçalo, Re gião Me tro po li ta na do
Rio.
— Com o di nhei ro de uma con ta de in ter net, eu co lo co co mi da em ca sa —diz ela.
To do mês, sua ir mã faz uma re car ga de R$ 10 no ce lu lar pa ra que a fa mí lia te nha aces so à in -
ter net. Foi as sim que sua fi lha mais ve lha, de 18 anos, se ca das trou no au xí lio emer gen ci al.
Todos os di as, elas aces sam o apli ca ti vo da Cai xa, mas o pe di do es tá em aná li se.
— Eu nem aces so mui tas coi sas no te le fo ne pa ra nã o so bre car re ga ra in ter net, poi sé pou ca. E
agen te não po de cor re ro ris co de não ve ra atu a li za ção no apli ca ti vo—diz Clei de.
Pa ra Athay de Motta,di re tor exe cu ti vo do Ins ti tu to Bra si lei ro de Aná li ses So ci ais e Econô mi cas
(Iba se), o pro ble ma é co nhe ci do:
— É di fí cil acre di tar que o go ver no não sa bia da ex clu são di gi tal, não é uma no vi da de. Tal vez
as pes so as se es pan tem ago ra, no mo men to da dis tri bui ção do au xí lio. Não é por que so mos

Um em ca da cin co do mi cí li os do país não con ta va com o ser vi ço em 2018

Ao menos 5,7 mi lhões de in for mais
não têm in ter net
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um dos paí ses que mais aces sam re des so ci ais que todos fa zem es se aces so.
Pa ra se ca das trar no pro gra ma, Mar ce lo de Oli vei ra Silva, de 70 anos, re ce beu aju da de um
mo ra dor do pré dio on de pres ta ser vi ços, no Le me, Zona Sul do Rio. Ele con ta que o apa re lho
de ce lu lar que pos sui é sim ples e só re ce be li ga ções.
—Te nho um ce lu lar ve lhi nho. Só aten do li ga ções quando apa re ce um ser vi ço e pe ço pa ra as
pes so as se iden ti fi ca rem, por que não sei sal var con ta tos. Não en ten do na da de com pu ta dor.



País com o mai or nú me ro de in fec ta dos pe lo novo co ro na ví rus, os Es ta dos Uni dos vi ram sua
eco no mia en co lher 4,8% nos três pri mei ros me ses des te ano. A ta xa di vul ga da on tem pe lo De -
par ta men to de Co mér cio ame ri ca noé o pi or re sul ta do do mai or Pro du to In ter no Bru to (PIB)
do mun do des de o quar to tri mes tre de 2008, quando o país foi o epi cen tro da cri se fi nan cei ra
glo bal. T am bé mé o pri mei ro re sul ta do ne ga ti vo des de 2014, in ter rom pen do um longo ci clo
de cres ci men to. No pe río do de ou tu bro a de zem bro de 2019, a eco no mia ame ri ca na ti nha
cres ci do 2,1%.

Ho ras de pois da di vul ga ção, o Fe de ral Re ser ve, o Ban co Central ame ri ca no, man te ve os ju ros
bá si cos nos EUA per to de ze ro, re pe tin do o com pro mis so de fa ze ro que for ne ces sá rio pa ra
sus ten ta ra eco no mia. O Fe da fir mou que a pan de mia vai“pe sar com for ça” so bre a pers pec ti -
va de cur to prazo, e traz “ris cos con si de rá veis” pa ra o mé dio prazo.
O qua dro ame ri ca no se so ma ao chi nês na di re ção de uma re ces são mun di al sem pa ra le los
des de o iní cio do sé cu lo XX. Há du as se ma nas, a Chi na, se gun da mai or eco no mia do pla ne ta,
re gis trou um tom bo de 6,8% do PIB nos três pri mei ros me ses de 2020, pri mei ro re sul ta do ne -
ga ti vo em qua se 30 anos. Eco no mis tas ava li am que a for te re tra ção dos dois prin ci pais mo to -
res da eco no mia glo bal in di ca efei to ain da pi or da pan de mia nos ou tros paí ses, que ain da não
di vul ga ram in di ca do res pa ra o pri mei ro tri mes tre, in cluin do o Bra sil. Chi na e EUA são os
prin ci pais par cei ros co mer ci ais do país, on de o ví rus se gue em ex pan são.
QUE DA MAIS FOR TE NO 2º TRI

Pri mei ra re tra ção des de 2014 se so ma à de 6,8% da Chi na e re for ça si nais de
re ces são glo bal com for te impacto no Bra sil

PIB dos EUA des pen ca 4,8% no 1º
tri, pi or re sul ta do des de 2008
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A va ri a ção do PIB di vul ga da pe los EUA é anu a li za da, di fe ren te da lei tu ra da eco no mia bra si -
lei ra, sem pre pe la va ri a ção no tri mes tre. O IBGE di vul ga o in di ca dor bra si lei ro em 26 de maio.
Luiz Car los
Pra do, pro fes sor do Ins ti tu to de Eco no mia da UFRJ, ob ser va que a pan de mia afe ta pra ti ca -
men te todos os paí ses com a pa ra li sa ção de ati vi da des econô mi cas, mas ava lia que o Bra sil é
um dos que mais vão so fre re ten de ase re cu pe rar mais len ta men te.
Re la tó rio re cen te do Fun do Mo ne tá rio In ter na ci o nal (FMI) pre vê que a eco no mia mun di al de -
ve se con trair 3% es te ano. Apon ta uma re cu pe ra ção chi ne sa no se gun do se mes tre, ca paz de
fe char o ano com alta de 1,2% no PIB, o que é de qualquer for ma uma for te de sa ce le ra ção pa -
ra as al tas ta xas dos úl ti mos anos. No ano pas sa do, sob impacto da gu er ra co mer ci al com os
EUA, o país asiá ti co cres ceu 6,1%. Já no ca so ame ri ca no, a pro je ção é de um re cuo de 6% em
2020. Pa ra o Bra sil, o FMI pro je ta que da de 5,3%.
—O gran de de ba te ago raéo que vai acon te cer co ma eco no mia glo ba les te ano. De pen de de co -
mo os país es vão sair das qua ren te nas, prin ci pal men te
se a re a ber tu ra das eco no mi as le var a uma se gun da on da da do en ça — diz Pra do. —A que da
de 4,8% nos EUA é in fe ri or à pro je ção do FMI pa ra o país no ano. Is so mos tra que o pi or, eco -
no mi ca men te, ain da es tá por vir.
Sil via Ma tos, co or de na do ra do Bo le tim Ma cro do Ibre/ FGV, pro je ta que da de 0,7% no PIB bra -
si lei ro no pri mei ro tri mes tre, menos in ten sa que a ob ser va da nas du as mai o res eco no mi as do
mun do por que a pan de mia só te ve efei tos prá ti cos por aqui em mar ço. O impacto mai or, se -
gun do ela, ten de a ser no pe río do en tre abril e ju nho, uma vez que as me di das de iso la men to
dos que po dem fi car em ca sa ain da não têm uma pre vi são de fi ni ti va pa ra ter mi nar.
— Até fe ve rei ro, os mai o res im pac tos noB ra si les ta vam li ga dosàin dúst ria, co ma fal ta de su -
pri men tos da Chi na. A par tir de mar ço, quando co me ça ram as me di das res tri ti vas, a si tu a ção
fi co umais ne ga ti va, por que is so atin ge for te men te o se tor de ser vi ços, que tem pes o gran de
no PIB do país—diz Silv ia.—Agran de pre o cu pa çãoéc omo se gun do tri mes tre. Nos sa es ti ma ti -
va gi ra em tor no de uma que da de 6%, na com pa ra ção com o an te ri or. Mes mo sen do uma
que da for te, os nú me ros po dem ser pi o res, a de pen der de quan to tem po se rão ne ces sá ri as
me di das de iso la men to.
No ano, o Bo le tim Ma cro do Ibre/FGV pro je ta que da de 3,4% do PIB bra si lei ro. Pra do, da UFRJ,
diz que a re ces são
po de ser ain da pi or. Ele des ta ca que os pro ble mas in ter nos do Bra sil, co mo um ce ná rio de bai -
xo cres ci men to an te ri or à Co vid-19 e cri se po lí ti ca, co lo cam o país em si tu a ção mais vul ne rá -
vel. O impacto da pan de mia nos paí ses vi zi nhos tam bém atra pa lha, diz:
—Sem cri se glo bal, cres ce rí-amos na fai xa de 1% em 2020. Com o co ro na ví rus, o país foi em -
pur ra do com for ça pa ra bai xo. O ce ná rio ruim é in ten si fi ca do pe la fal ta de sin to nia en tre go -
ver nos da Amé ri ca do Sul, e pe lo fa to de a ad mi nis tra ção pú bli ca lo cal es tar mui to fra gi li za da.
Is so atra pa lha mui to o en fren ta men to da cri se. As sim, o de sem pe nho do Bra sil, nes te ano, de -
ve ser pi or que o da eco no mia glo bal.



Soma de notas fiscais cai 24% na quarentena
Levantamento da Confederação Nacional dos Municípios leva em conta 18 Estados e
Distrito Federal

Por Rodrigo Carro — Do Rio

30/04/2020 05h01 · Atualizado 

O valor total das notas fiscais eletrônicas ao consumidor (NFC-e) emitidas em 18

Estados e no Distrito Federal encolheu 24% em média desde o início da quarentena,

segundo mostra estudo da Confederação Nacional de Municípios (CNM). O recuo ao

longo do período de 35 dias terminado na terça-feira (28) aponta para uma queda

na arrecadação do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS).

Pela Constituição Federal, 75% da arrecadação do ICMS ficam com os governos

estaduais e os 25% restantes vão para os cofres das prefeituras. A estimativa de

técnicos da CNM é de que a receita do tributo caia de 25% a 30% enquanto

perdurarem as medidas de isolamento social e paralisação parcial de atividades

econômicas.

No cenário mais otimista, as perdas na arrecadação de ICMS somariam R$ 37,5

bilhões entre abril e setembro, na comparação com o mesmo período de 2019. Já as

projeções mais pessimistas indicam impacto negativo de R$ 56,3 bilhões.

As estimativas se baseiam não só no volume financeiro de notas fiscais eletrônicas

emitidas na venda de produtos ou serviços ao consumidor final (do tipo NFC-e).

Foram computados também os valores das notas fiscais eletrônicas (NF-e), que

abrangem outras transações de compra e venda (entre empresas, por exemplo). As
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Dívida bruta só voltará ao nível pré-crise em dez anos, diz BofA·

Brasil

https://valor.globo.com/brasil/noticia/2020/04/30/divida-bruta-so-voltara-ao-nivel-pre-crise-em-dez-anos-diz-bofa.ghtml
https://valor.globo.com/
https://valor.globo.com/brasil


informações estão disponíveis numa base de dados organizada pela Secretaria da

Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul.

Em outros oito Estados que não disponibilizam informações sobre o valor das notas

fiscais ao consumidor emitidas houve retração na atividade econômica em seis. A

análise - feita por meio de dados que constam do chamado “Manifesto Eletrônico de

Documentos Fiscais” (MDF-e) - mostra desaceleração de 21,1% em São Paulo em 35

dias. No Ceará, a contração foi de 28,9%. O MDF-e é um documento digital emitido

por empresas de transporte de carga.

Presidente da CNM, Glademir Aroldi defende que a recomposição das receitas do

ICMS e do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) com recursos da

União seja feita com base em quatro critérios distintos. Proposta aprovada na

Câmara dos Deputados em 13 de abril prevê que o governo federal compense a

queda de arrecadação de Estados e municípios com base nos valores nominais de

ICMS e ISS apurados no ano passado.

Aroldi defende que, no Senado, o projeto de lei seja modificado para incorporar

outros critérios para a distribuição de recursos da União além da arrecadação

nominal de ICMS e ISS. Na visão dele, seria preciso levar em consideração também o

tamanho da população; o montante recebido por intermédio dos fundos de

participação dos Estados (FPE) e dos municípios (FPM); e ainda as compensações

devidas em razão da diminuição da receita provocada pela Lei Kandir e do não

pagamento do Auxílio Financeiro para Fomento das Exportações (FEX).

“Para poder atender todas as regiões do Brasil e conseguir aprovar o projeto, é

preciso ter acordo dentro do Congresso Nacional”, justifica o presidente da

confederação, para quem os diferentes critérios - todos com o mesmo peso -

facilitariam a aprovação da ajuda financeira no Senado.
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Burocracia e dificuldade legal afastam pequena
empresa de ajuda do governo
Dificuldades incluem dívidas tributárias e a quase incapacidade de companhias de
porte menor de assumir compromissos de não demitir

Por Anaïs Fernandes — De São Paulo

30/04/2020 05h01 · Atualizado há 5 horas
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Manoel Pires: governo pode ter de caminhar para expansão das garantias — Foto: Silvia Costanti/Valor

Entraves legais e burocráticos, dificuldade de informação, aversão a dívida e

preferência por outros programas ajudam a explicar por que pequenas e médias

empresas brasileiras não têm recorrido às iniciativas de crédito anunciadas pelo

governo como primeira opção no enfrentamento da crise.

Reportagem publicada ontem pelo Valor mostrou que, com três semanas de oferta,

apenas 35% do volume disponibilizado para bancar folhas de salários foi contratado.

A modalidade prevê crédito com taxa de 3,75% ao ano para financiar por até dois

meses a folha de empresas com faturamento anual entre R$ 360 mil e R$ 10

milhões. Os tomadores não podem fazer demissões no período.

Joseph Couri, presidente do Sindicato da Micro e Pequena Indústria do Estado de

São Paulo (Simpi), afirma que, com o futuro incerto, é muito difícil empresas de

menor porte assumirem compromisso de que não haverá demissão. Além disso,

segundo ele, 77% das companhias do segmento têm dívidas tributárias, outra

barreira no acesso a financiamento. “Medidas tradicionalmente colocadas para

análise de crédito não podem valer em meio à pandemia”, diz.

Na mesma linha, Aldo Macri, diretor do Sindilojas SP, que representa cerca de 30 mil

lojistas da capital paulista, afirma que um dos principais entraves para pequenos
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comerciantes obterem empréstimo nos bancos é a exigência de certidão negativa

de débitos (CND) junto ao INSS. “A maioria não está em dia, outros nem sequer

sabem como tirar certidões, não estão habituados”, diz. Por isso, para ele, a palavra

de ordem é “flexibilizar obrigatoriedades”.

Parte dessa ajuda deve vir com a Medida Provisória 958, publicada em 24 de abril

para dispensar bancos públicos de exigir certos documentos na concessão de

crédito, afirma Nicola Tingas, economista-chefe da associação das instituições de

crédito (Acrefi). Mas há outros gargalos. Um deles, segundo Tingas, é que o

programa não abarca despesas importantes, como aluguel e insumos. “Essa linha

isolada não garante a necessidade total de capital de giro.”

Dados do Banco Central mostram que empréstimos como um todo tiveram forte

avanço em março, mas outra reportagem do Valor destacou que grandes

companhias ficaram com 88% do aumento. “Em termos de carteira, as pequenas

empresas são muito mais sensíveis ao ciclo econômico”, diz o economista Gilberto

Borça Jr., mestre pela UFRJ.

Como essas companhias apresentam risco de crédito maior, Borça afirma ser

natural, em tempos de crise, bancos se tornarem mais restritivos. No programa do

governo para financiar a folha, 85% dos recursos vêm do Tesouro. Embora

expressiva, a garantia pode estar se mostrando insuficiente, apontam economistas.

“Minha sensação é que as instituições financeiras ainda não foram ‘sensibilizadas’ o

suficiente para irrigar empresas com esses recursos. Eles ficam empossados e, no

fim, isso é a tradução de um risco de crédito”, afirma Borça.

Manoel Pires, ex-secretário de Política Econômica do Ministério da Fazenda e

pesquisador do Instituto Brasileiro de Economia (Ibre/FGV), tem avaliação parecida.

Segundo ele, experiências internacionais mostram que, mesmo com risco menores,

muitos bancos não aderiram a programas similares e os países acabaram

estendendo a garantia para 100%.

Em nota, a FecomercioSP reforça que, para linhas de capital de giro chegarem a mais

empresas, o Tesouro Nacional precisa disponibilizar recursos próprios como

garantia das operações.



Além da restrição dos bancos, porém, pode haver uma autolimitação dos pequenos

empresários, observa Cássio Cavalli, professor da FGV Direito SP especialista em

reestruturação de empresas. “A queda de demanda é brutal, muitos estão com

faturamento zero. Têm custos fixos, mas não conseguem acessar capital de giro,

descontar duplicata. A gente não enxerga um palmo à frente, por que a empresa vai

se alavancar ainda mais?”

Pires destaca que, apesar da baixa aderência até o momento, o desenho do

programa para a folha faz sentido e a operação ainda é recente. “Isso pode explicar

em parte o subaproveitamento”, afirma. Pode ser, no entanto, que a medida tenha

chegado um pouco tarde, ele pondera, já que programas de redução da

jornada/salário e suspensão de contrato foram operacionalizados antes. “Ainda

assim, não são políticas totalmente substitutas. Empresas mais intensivas em capital

tendem a se beneficiar pouco dos programas de redução de jornada”, exemplifica.
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Alcolumbre articula ajuda a prefeituras
inadimplentes
Relator do projeto de socorro, presidente do Senado quer criar gratificação à
profissionais da saúde

Por Renan Truffi, Fabio Graner, Raphael Di Cunto e Marcelo Ribeiro — De Brasília

30/04/2020 05h01 · Atualizado há 44 minutos
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Alcolumbre: presidente do Senado avocou para si relatoria de projeto que opôs a Câmara dos Deputados ao governo
— Foto: Leopoldo Silva/Agência Senado

Costurado pelo Congresso junto ao governo federal, o projeto de socorro aos

Estados e municípios deve prever um dispositivo para que prefeituras inadimplentes

também tenham acesso ao auxílio da União. Além disso, o texto vai trazer uma

gratificação especial para profissionais de saúde envolvidos no combate ao

coronavírus no país.

As novidades estão sendo negociadas entre o presidente do Senado, Davi

Alcolumbre (DEM-AP), e integrantes da equipe econômica. A previsão é que uma

minuta seja apresentada hoje e o texto final seja consolidado no sábado, dia 2, após

discussão no plenário. Caso haja consenso, o projeto pode ser votado no mesmo

dia, ou seja, ainda durante o fim de semana. Após esta etapa, a proposta ainda

precisará ser analisada na Câmara dos Deputados.

No caso do artigo que contempla os inadimplentes, a ideia surgiu por

recomendação de senadores que participam das tratativas. Alguns dos

parlamentares estão preocupados com prefeituras que possuem pendências junto

ao Tesouro. O receio é que cidades inadimplentes no Cadastro Único de Convênios,

o Cauc, fiquem impedidas de receber o montante encaminhado pelo governo

federal.

O Cauc é regulado pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN) e serve para embasar

transferências ou convênios com a União. Atualmente, os municípios que não estão

com a situação regularizada nesse cadastro ficam impedidos de celebrar esses

Câmara quer elevar compensação para corte de salário de até R$ 3 mil·
Trava a compra de créditos deve sair da PEC do Orçamento de guerra·
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convênios ou até mesmo receber as transferências. Por conta disso, Alcolumbre se

comprometeu a prever o acesso ao auxílio, mesmo nessas condições.

No caso da gratificação, o governo ainda estuda também estender esse benefício

para outras áreas, como segurança pública, mas isso dependeria da análise de cada

gestor sobre o mecanismo, explicou uma fonte do governo ao Valor. Ontem, o

ministro da Economia, Paulo Guedes, havia dito que o veto a aumentos de

servidores, que deve constar da proposta, não se aplicaria a profissionais de saúde e

da segurança pública. Mas fontes próximas a ele esclareceram que o ministro se

referia a essa gratificação, que já estaria acertada com o relator do projeto, que é o

próprio Davi Alcolumbre. O espírito da iniciativa é garantir um apoio maior aos

trabalhadores que estão na linha de frente do combate à covid-19, mas garantindo

que a medida seja transitória e não um gasto permanente.

Mesmo com todas essas mudança, o presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ),

tem evitado tecer comentários sobre o parecer elaborado pelo presidente do

Senado. Ontem, no entanto, ele defendeu que congelar salários do funcionalismo

por 18 meses, proposta que deve estar no texto, é “mais simbólica do que prática”.

“A situação vai ser mais grave do que discutir apenas congelamento [dos salários], o

que pode ser discutido na reforma administrativa”, disse. Na opinião dele, o

congelamento de salários pode ser importante, mas não deve trazer uma economia

de fato para o governo federal ou mesmo para Estados e municípios. “É muito mais

simbólico do que real. Se alguém for dar aumento agora, a própria sociedade vai

questionar o prefeito ou governador: vai tirar dinheiro da saúde para dar aumento?”,

questionou, em entrevista coletiva.

De acordo com Maia, o importante é garantir dinheiro suficiente para os prefeitos e

governadores, responsáveis pela maior parte dos gastos com saúde, para que eles

tenham dinheiro para pelo menos pagarem salário. “Estamos vendo casos

dramáticos. Alguns Estados estão fechando a arrecadação em abril com queda

próxima de 30% a 35% e a projeção para maio é de queda ainda maior, perto de

45%”, disse. Outra discussão que acontece nos bastidores é sobre o montante a ser

transferido. O governo já sinalizou com um valor fixo, que poderia chegar a R$ 60 bi,

mas há parlamentares que ainda pressionam por mais.



Déficit primário de abril deve superar rombo de
2019 inteiro
Buraco se deve ao aumento de despesas e adiamento de receita decorrente do
combate ao coronavírus

Por Edna Simão e Mariana Ribeiro — De Brasília

30/04/2020 05h01 · Atualizado 

O déficit primário do governo central em abril deve superar o apurado em todo o

ano de 2019 devido ao aumento de despesas e postergação de receitas, como

impostos, adotados para minimizar os efeitos da pandemia da covid-19 na

economia. No ano passado, as contas ficaram negativas em R$ 95 bilhões. Se

confirmada a previsão para abril, será o maior déficit já registrado para um único

mês desde 1997, quando o Tesouro Nacional iniciou a série histórica.

“A gente espera apenas para o mês de abril um déficit primário maior do que todo o

ano de 2019”, afirmou ontem o secretário do Tesouro, Mansueto Almeida, durante
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apresentação dos dados relativos a março. Até hoje, o pior resultado primário

mensal já apurado foi em dezembro de 2016, quando as contas ficaram negativas

em R$ 69,9 bilhões em valores corrigidos pela inflação.

O secretário destacou ainda que, com programas já aprovados, revisão de receitas

para baixo (devido à perspectiva de retração do PIB neste ano) e possibilidade de

novas iniciativas para combater à crise, o mais provável é que o déficit do governo

central fique acima de R$ 550 bilhões neste ano. O rombo do setor público

consolidado, por sua vez, ficará perto de R$ 600 bilhões, algo em torno de 8% do PIB.

Além da União, estão incluídas aí as contas de Estados, municípios e estatais, com

exceção da Petrobras e da Eletrobras.

De acordo com o Tesouro, nos meses de abril a junho é que as contas serão mais

pressionadas. Em função apenas da postergação do pagamento de impostos ou

contribuições federais, o governo deixará de arrecadar cerca de R$ 100 bilhões. Esse

cenário levará a déficits primários “sucessivos em valores expressivos, com os

resultados primários melhorando sensivelmente a partir de julho”, diz a secretaria

em nota.

Mansueto chama a atenção para o déficit, mas diz que a piora fiscal deve ser

temporária, resultado de aumento da despesa primária em mais de R$ 250 bilhões

com as medidas de combate ao coronavírus, além da perda de arrecadação, do

preço do barril de petróleo e redução de recebimento de dividendos. Mas, mesmo

diante dessa conjuntura, “ninguém discute aumento de imposto”, diz ele. “Está

descartado.”

O secretário afirmou que ainda não há um número oficial sobre a estimativa do PIB

deste ano, mas que a Secretária de Política Econômica (SPE) está revisando os

dados. “Não deve ser algo muito diferente do que as estimativas de mercado”,

contou. “Só sabemos que a perda de arrecadação será significativa.”

O cenário também implicará na elevação significativa do endividamento público e

isso, diz o Tesouro, vai requerer um esforço fiscal ainda maior no período posterior

ao da crise. “A manutenção do processo de consolidação fiscal, por meio da regra do

teto dos gastos, é fundamental para garantir a solvência das contas públicas e, por



consequência, a sustentabilidade das políticas públicas”, afirma a Secretaria do

Tesouro.

Somente em março, o déficit primário do governo central foi de R$ 21,171 bilhões,

valor ligeiramente inferior ao número negativo de R$ 21,087 bilhões apurado no

mesmo mês de 2019. No trimestre, registra um déficit de R$ 2,908 bilhões ante R$

9,288 bilhões do mesmo período do ano passado. O secretário explicou que os

números são menores neste ano porque o governo não efetuou pagamento de

precatórios em março. Normalmente, os pagamentos são de cerca de R$ 10 bilhões.

“O pagamento de precatórios ocorre em março em abril. Não teve pagamento em

março. Se o pagamento tivesse ocorrido, o número de janeiro a março deste ano

seria pior”, disse. Segundo ele, o cronograma de pagamento de precatórios neste

ano será diferente e ligado à aprovação de crédito suplementar pelo Congresso para

cumprimento da “regra de ouro”.

Mansueto evitou comentar sobre o possível risco associado aos programas de

crédito com recursos do Tesouro. Ele reforçou que não cabe à secretaria decidir

como os recursos serão gastos. Disse também que está em estudo a possibilidade

de aumentar as garantias do Tesouro através do Fundo Garantidor de Investimento

(FGI), do BNDES, mas que ainda não se sabe qual será o aporte.

Em relação a um pedido do BNDES para captar até US$ 5 bilhões junto a agências

multilaterais com garantia do Tesouro, Mansueto disse que parte desse empréstimo

será autorizada, mas que o valor ainda está sendo debatido. “Talvez tenha que ser

um pouco menos”, disse. Também está sendo analisado quanto o BNDES deverá

devolver à União neste e no próximo ano.

O secretário voltou a defender que o auxílio para perda de arrecadação que está

sendo discutido no Congresso no âmbito do programa de socorro a Estados seja

restrito a três meses, podendo ser reavaliado depois. Segundo ele, está no debate

que o valor da compensação da União seja superior a R$ 50 bilhões.

Conteúdo Publicitário Links patrocinados

LINK PATROCINADO

https://popup.taboola.com/pt/?template=colorbox&utm_source=editoraglobo-valoreconomico&utm_medium=referral&utm_content=thumbnails-g:Below%20Article%20Thumbnails:
https://ordiac-kingham.com/70e99a35-ebc6-4f44-b41b-cef7bb953e73?lp=6&img=115&h=34&utm_source=taboola&utm_medium=editoraglobo-valoreconomico&utm_campaign=3616054&utm_content=Adeus+dor+nas+juntas%21+Anvisa+libera+p%C3%ADlula+alem%C3%A3+que+%22engrossa%22+cartilagem


Guedes e Braga Netto tentam mostrar coesão
em torno do Pró-Brasil
Os dois ministros negaram divergências e reafirmaram que a estratégia para a
economia não muda

Por Lu Aiko Otta, Fabio Murakawa, Mariana Ribeiro, Matheus Schuch e Edna Simão — De Brasília

30/04/2020 05h01 · Atualizado 

Paulo Guedes (de máscara) e Braga Netto: ministros da Economia e da Casa Civil procuraram mostrar discurso a�nado
— Foto: Pablo Jacob/Agência O Globo
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Dois dias depois de o presidente Jair Bolsonaro haver reafirmado que o comando da

política econômica é do ministro Paulo Guedes, o governo ainda passou o dia de

ontem desfazendo os ruídos provocados pelo lançamento do programa Pró-Brasil.

Guedes deu entrevista coletiva ao lado do ministro-chefe da Casa Civil, Walter Braga

Netto. Negaram divergências e reafirmaram que a economia não muda. No entanto,

o orçamento do Ministério da Infraestrutura receberá um reforço de R$ 4 bilhões.

“Houve uma interpretação equivocada do Pró-Brasil”, disse o ministro da Casa Civil.

“Em nenhum momento se pensou em sair do trilho programado pela Economia.”

Ele explicou que se trata de programas para a retomada da economia, mas ainda

sem discussão de valores. Por isso, Guedes não participou do lançamento, explicou.

Mas os programas serão confrontados com a disponibilidade de recursos.

Venda de imóveis recua, mas ministro volta a prometer R$ 1 tri·
Déficit primário de abril deve superar rombo de 2019 inteiro·
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Guedes frisou que o programa econômico é o mesmo que elegeu Bolsonaro.

“Houve [no passado] expansão descontrolada dos gastos públicos e isso acabou

estagnando a economia”, disse. Ao rejeitar a reedição de algo nos moldes do

Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), afirmou que não se sai de um

buraco cavando-o mais profundamente.

Com a crise, o governo teve uma licença para aumentar os gastos, reconheceu. “Mas

seria muito oportunismo político se aproveitássemos crise com saúde para

transformar em farra eleitoral ou dar protagonismo excessivo a algum ministro.”

Os ruídos tiveram repercussão econômica, frisou Guedes. Nos dias mais

turbulentos, houve perda da ordem de R$ 250 bilhões no valor de mercado das

principais empresas da bolsa. As perdas teriam sido recuperadas depois que

Bolsonaro reafirmou a rota original da economia.

Ao mesmo tempo em que rejeitou o aumento dos investimentos públicos, Guedes

afirmou que não há problema em elevar o orçamento do Ministério da

Infraestrutura em R$ 4 bilhões. Com isso, os R$ 7,7 bilhões autorizados para este

ano chegarão perto de R$ 12 bilhões.

Levantamento da organização não governamental Contas Abertas mostra que, com

esse reforço, o poder de fogo da pasta retornará aos níveis registrados nos anos do

PAC. O secretário-geral da organização, Gil Castello Branco, disse que não seria

recomendável elevar investimentos pela via do endividamento. Um caminho

possível seria remanejar recursos dentro do atual orçamento. Retirando, por

exemplo, recursos do Ministério da Defesa.

Pela manhã, em live organizada pelo banco Itaú, o vice-presidente Hamilton Mourão

disse que pode ser necessário um “pequeno empurrão” do governo para superar

gargalos na infraestrutura e ampliar a capacidade do agronegócio. “É momento de

mudar nossa forma de encarar o sistema produtivo no Brasil”, afirmou Mourão.

O vice-presidente disse ainda que a crise levou a um “recuo” na política econômica,

de forma que o equilíbrio fiscal só será alcançado em 2023 ou 2024.



Na mesma linha de Mourão, em live do portal Mercado & Consumo, Guedes disse

que as exportações de alimentos para a Ásia estão crescendo e mais que

compensando a perda nos demais mercados. Dessa forma, não se materializaria a

perda de até dois pontos percentuais no crescimento brasileiro pelo choque

externo, como apontavam as estimativas mais pessimistas.

Mas não serão os R$ 4 bilhões a mais no orçamento do Ministério da Infraestrutura

que colocarão o país para “voar”, afirmou o ministro. Ele citou a estimativa de

Tarcísio, de que há perto de R$ 250 bilhões em investimentos privados aguardando

oportunidade para vir ao Brasil.

Além disso, a aprovação do marco regulatório do saneamento poderá destravar R$

100 bilhões em investimentos. O mesmo montante seria atraído pelo fim do regime

de partilha no setor de óleo e gás.

Ao insistir no acerto da política econômica, Guedes reafirmou que, antes da

pandemia, a economia brasileira crescia a uma taxa de 2,4%. E que a reforma do

pacto federativo proposta pelo governo funcionaria muito bem como um protocolo

de combate aos efeitos da pandemia.

A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) do programa Mais Brasil promove a

descentralização de recursos para Estados e municípios, exatamente como está

sendo discutido nesta semana com o Senado Federal. A ideia é transferir R$ 130

bilhões. Como contrapartida, os salários do funcionalismo serão congelados por um

ano e meio.

Braga Netto disse que a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento

Econômico (OCDE) convidou o Brasil para liderar o grupo que trata da recuperação

econômica pós-pandemia. O país será usado como exemplo, informou.
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O poço tributário
A saída para diminuir longos processos deve contemplar a possibilidade de acordos
antes ou no início da autuação

Por Edson Luiz Vismona

30/04/2020 05h01 · Atualizado 

Há décadas identificamos o chamado “Custo Brasil” como fator de perda da

competitividade em comparação com outros países.

As empresas demonstram que “da porta para dentro” são competitivas, o problema

estaria nos custos “da porta para fora” e, nesse contexto, a questão tributária

sempre é apontada como uma das causas.

A saída para diminuir longos processos deve contemplar a
possibilidade de acordos antes ou no início da autuação

há 5 horas
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O poder público aumenta os gastos e busca meios para ampliar a arrecadação. O

contribuinte não consegue arcar com o tamanho do Estado, mas as despesas

obrigatórias e vinculadas crescem. A margem orçamentária se estreita e a

criatividade tributária foi sendo estimulada, com a instituição de novos tributos e

obrigações acessórias, gerando um emaranhado de leis, decretos, instruções

normativas que desafiam a compreensão do nosso sistema tributário.

O resultado desta equação é a carga tributária que consome 35% do PIB e os

investimentos e a qualidade dos serviços prestados não são proporcionais aos

gastos públicos. A conta não fecha.

Com esse panorama a reforma tributária é sempre lembrada. Porém, qual reforma

tributária? Deve ser mais restrita ou mais abrangente? Qual a conta e quem vai

pagar mais? Não temos as respostas, o que causa grande apreensão nos segmentos

produtivos e no contribuinte em geral.

De outro lado, juristas, advogados e especialistas do mercado apontam para um

outro ponto que não vem sendo discutido e tem grande importância, o tamanho do

contencioso tributário do Brasil. Qual o montante do passivo tributário da União?

Com o objetivo de apurar o montante do contencioso da União (em discussão nas

esferas administrativas e judiciais), compará-lo com outros países e indicar caminhos

para a solução, a consultoria EY realizou um estudo a pedido do ETCO.

O resultado mostrou que, analisando os dados do tesouro da União, o passivo

tributário é de R$ 3.4 trilhões (metade do PIB). Esse montante cresce todos os anos e

mais, houve um incremento das representações fiscais para fins penais de 5% em

um ano (2017 para 2018) e o valor dos créditos lançados aumentou 68% (2016 para

2017. O processo, se for linear, até última instância judicial, o tempo médio é de 19

anos e dois meses.

Na comparação com Estados Unidos, México, Alemanha, Portugal, Índia e Austrália,

analisados pelo trabalho, nenhum chega perto da realidade brasileira, ou seja,

erramos completamente no tratamento dado à cobrança de tributos.



Esses dados demonstram que estamos em um poço e que em vez de procurarmos

uma escada para sair dessa situação, estamos, na verdade, com uma pá,

aprofundando e aumentando este passivo. O Fisco necessita de recursos e o

contribuinte, a grande maioria, quer permanecer em dia com suas obrigações, ou

seja, um precisa receber, o outro quer pagar, mas o mecanismo existente não

possibilita uma saída rápida e eficaz.

Pelo estudo, constata-se que no Brasil, o contribuinte com frequência é punido com

multa agravada em 150% e representações fiscais para fins penais, criminalizando

seus atos. Em um sistema caótico, que muitas vezes nem o Fisco entende, evidente

que as divergências são comuns e em caso de erro na fiscalização, ao invés de uma

reavaliação, o contribuinte é levado para defesa nas instâncias administrativas e

judiciais. Resultado, o contencioso cresce.

Esta situação, por mais absurda que possa parecer, não atende ao Fisco e nem ao

contribuinte regular, mas é ótima para o chamado devedor contumaz, aquele que se

estrutura para nunca pagar impostos e que utiliza todas as possibilidades

processuais para tanto e, assim, aumentar em muito suas margens de lucro,

corroendo a competitividade e lesando o fisco em bilhões.

A saída para diminuir os longos e custosos processos contenciosos deve contemplar,

primeiro, a inversão da ordem que existe hoje no Brasil, viabilizando a possibilidade

de um acordo antes ou no início da autuação. Os Estados Unidos, Austrália,

Alemanha, Portugal e México adotam essa postura e na Índia existe a solução de

conflitos de casos mais complexos. ]

O Fisco norte-americano, por exemplo, reconhecido pelo seu rigor, adota

procedimentos rápidos de mediação e arbitragem. O objetivo é acertar o valor

devido e receber.

Em segundo lugar, para o trilionário passivo existente, deve ser viabilizada, com toda

a legalidade, transparência e controle, a possibilidade de acordos que acelerem o

efetivo pagamento, regularizando a situação de grande parte dos contribuintes e

regulamentando, finalmente, os artigos 171 e 156, inciso III do Código Tributário

Nacional. A Lei 13.988/2020 indica esse sentido. A estimativa é que R$ 900 bilhões

poderiam ser arrecadados. Com o parcelamento, por exemplo, em dez anos, o Fisco



federal teria R$ 90 bilhões ao ano, mais do que foi previsto pela reforma

previdenciária.

Por fim, para combater a ação dos devedores contumazes, que não devem ser

confundidos com devedores eventuais ou até mesmo reiterados - esses deixam de

pagar impostos por dificuldades econômicas - o primeiro nunca paga impostos,

aliás, a sonegação compõe o seu desproporcional lucro, é que defendemos a

aprovação do PLS 284/17 que está em tramitação final no Senado Federal,

tipificando quem deve ser considerado como devedor contumaz, com o exato

enquadramento pelo Judiciário.

Em suma, é urgente que discutamos a relação Fisco - contribuinte, valorizando

aqueles que agem de boa-fé e punindo os que dolosamente os que fazem de tudo

para não cumprir com suas obrigações. Não podemos mais permanecer nesse poço

que traga os recursos financeiros do Fisco e dos contribuintes.

Edson Luiz Vismona é presidente do Instituto Brasileiro de Ética Concorrencial

- ETCO, foi secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania do Estado de São

Paulo (2000/2002).

Este artigo reflete as opiniões do autor, e não do jornal Valor Econômico. O

jornal não se responsabiliza e nem pode ser responsabilizado pelas

informações acima ou por prejuízos de qualquer natureza em decorrência do

uso dessas informações
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Por Ribamar Oliveira
Já trabalhou nos principais jornais e revistas do país. Foi ... ver mais

Sacrifício desigual
Trabalhador “comum” será mais penalizado na crise que servidor público

30/04/2020 05h01 · Atualizado 

A contrapartida que o ministro da Economia, Paulo Guedes, quer de Estados e

municípios para que recebam ajuda financeira do governo federal chega a ser

surrealista. No momento em as receitas estaduais e municipais estão em queda livre

e as empresas privadas demitem, reduzem salários e suspendem contratos de seus

trabalhadores, Guedes propõe que os servidores públicos fiquem apenas sem

reajuste salarial durante 18 meses. Ou seja, até o fim de 2021. Em 2022, que será um

ano de eleições gerais, eles poderão ter aumento salarial.

Se este é o sacrifício possível a ser exigido dos servidores, em meio a uma situação

de calamidade pública, em que milhares de pessoas estão morrendo e outros

milhares perdendo seus empregos, então as propostas de emenda constitucional

186 e 188, encaminhadas no ano passado por Guedes ao Congresso, não irão

prosperar. As duas preveem medidas muito mais duras para o funcionalismo, como

forma de ajustar as contas públicas. Elas autorizam, por exemplo, a redução da

carga de trabalho e a consequente diminuição dos salários.

Trabalhador será mais penalizado na crise que servidor
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As medidas das PECs não teriam validade por apenas 18 meses, mas, no caso da

União, até que o governo voltasse a cumprir a chamada “regra de ouro” das finanças

públicas e, no caso dos Estados e municípios, até que as despesas correntes

ficassem abaixo de 95% das receitas correntes. O prazo de vigência das medidas,

portanto, seria o do ajuste das contas públicas. A “regra de ouro” é aquela que

proíbe o aumento do endividamento público para o pagamento de despesas

correntes.

Ainda em março deste ano, quando a Câmara dos Deputados começou a discutir a

chamada “PEC do Orçamento de Guerra”, uma das ideias apresentadas foi a

redução da remuneração dos servidores, como medida indispensável para fazer

frente às despesas que a União, os Estados e os municípios teriam com o combate à

pandemia. Era também considerada importante para igualar a situação dos

funcionários públicos com a dos trabalhadores da iniciativa privada, que sofrerão

perda de renda durante a crise.

A discussão foi liderada pelo próprio presidente da Câmara, Rodrigo Maia, mas

contou sempre com a concordância e o estímulo da área econômica do governo.

Maia tinha interlocutor constante na equipe e o texto estava sendo redigido em

comum acordo. Uma versão da PEC, divulgada com exclusividade pelo Valor, dizia

que as remunerações seriam reduzidas em 30% e esse dispositivo teria validade até

2023.

As corporações de servidores reagiram imediatamente à proposta, antes mesmo

dela ser oficialmente formalizada. Representantes de entidades dos magistrados

foram ao presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), Dias Toffoli. Dele, ouviram

que as propostas de redução da remuneração dos servidores estavam “paralisadas”



e só voltariam à pauta caso houvesse consenso entre os Poderes, como informou o

Valor. Os juízes não aceitavam redução de salários.

A equipe de Guedes descobriu também que o próprio presidente Jair Bolsonaro era

contrário à proposta. Uma redução de remunerações teria de incluir também os

militares. Em entrevista à TV CNN Brasil, no mesmo dia da demissão do ex-ministro

da Justiça Sergio Moro, Bolsonaro acusou o presidente da Câmara de querer fazer

“um confisco” de 25% nos salários dos servidores, o que ele considerou inadmissível.

Com a reação de Bolsonaro, Guedes foi obrigado a recuar e terminou fazendo a

proposta de congelar, por dois anos, os salários dos servidores. Com isso, o assunto

saiu da “PEC do Orçamento de Guerra”.

O fato é que, no pós-crise, os desafios serão imensos na área fiscal. Com as medidas

que estão sendo adotadas, os principais analistas de mercado estimam que o déficit

primário da União deverá ficar em torno de R$ 600 bilhões neste ano. Desde 2014, o

setor público apresenta déficit primário em suas contas e elas continuarão no

vermelho ainda por vários anos.

A dívida pública bruta poderá sair de 76,8% do Produto Interno Bruto (PIB), no ano

passado, para perto de 90% do PIB, este ano, de acordo com projeções de analistas

do mercado. A Instituição Fiscal Independente (IFI) projeta que ela chegará a 100%

do PIB em 2030.

Como fazer um ajuste fiscal que coloque a dívida pública em uma trajetória

sustentável e produza superávit primário, sem atingir os servidores? Antes da

pandemia, a solução apontada pela equipe econômica era a aprovação das PECs

186 e 188. As duas estão sendo discutidas no Senado. Mas, se mesmo durante a

pandemia não está sendo possível exigir um sacrifício dos servidores maior do que

não conceder reajuste salarial por um período de tempo, como esperar que o

Congresso Nacional aprove um cardápio de medidas mais duras?

O governo terá que promover também uma nova e ampla renegociação das dívidas

estaduais e municipais, pois os Estados e municípios, por decisão do STF, não estão

pagando seus débitos com a União nem com os bancos públicos, neste momento

de calamidade pública. Tudo isso terá que ser objeto de uma difícil negociação, que

envolverá, certamente, contrapartidas por parte de Estados e municípios.



O ingrediente que torna ainda mais nebuloso o pós-crise é a autorização dada pelo

ministro Celso de Melo, do STF, para a abertura de investigação, por parte do

Ministério Público, das acusações feitas pelo ex-ministro Sergio Moro ao presidente

da República. O ministro do Supremo Gilmar Mendes estimou que o inquérito

poderá durar 90 dias. Até lá, o país viverá a expectativa de saber se o procurador-

geral da República, Augusto Aras, terá elementos suficientes para apresentar

denúncia contra Bolsonaro.

Para alguns, as acusações de Moro poderão ter o mesmo efeito sobre as reformas

econômicas que as acusações de Joesley Batista contra o ex-presidente Michel

Temer, em maio de 2017. Naquela época, a reforma da Previdência ficou paralisada.

Se o procurador-geral apresentar denúncia contra Bolsonaro, a Câmara dos

Deputados terá que decidir se autoriza a abertura do processo. Neste cenário, que

coincidirá com o fim do ano, a crise será jogada para 2021, com consequências

imprevisíveis para a agenda de reformas.

Ribamar Oliveira é repórter especial e escreve às quintas-feiras

E-mail: ribamar.oliveira@valor.com.br
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Trava a compra de créditos deve sair da PEC do
Orçamento de guerra
Exigência de manutenção dos empregos para compra de títulos de crédito pelo BC
deve ser retirada do texto

Por Marcelo Ribeiro e Raphael Di Cunto — De Brasília

30/04/2020 05h01 · Atualizado 

O presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), afirmou ontem que a proposta de

emenda constitucional (PEC) que trata da segregação do Orçamento, também

conhecida como PEC do Orçamento de guerra, será modificada para retirar a

exigência de manutenção dos empregos para compra de títulos de crédito pelo

Banco Central. Para ele, mesmo que deputados façam a alteração, o texto não

precisará ser apreciado novamente pelos senadores.

“Esse é um texto que inviabilizar a utilização desse instrumento pelo Banco Central.

A empresa que emitiu o título já recebeu o dinheiro, ele já está circulando no

mercado. Imagina você bloquear a intervenção do BC, dizendo que a empresa terá

que garantir empregos. Que empresa terá que garantir os empregos? A empresa

que emitiu o título, já ganhou o dinheiro, ela não faz parte do mercado secundário”,

afirmou Maia.

A PEC dá poderes ao Banco Central para comprar títulos de crédito das empresas no

mercado secundário, com o objetivo de aumentar a liquidez durante a crise

econômica. Enquanto a proposta tramitava no Senado, os parlamentares

condicionaram essa compra à manutenção dos empregos pelas empresas.

Segundo Maia, o relator da PEC na Câmara, deputado Hugo Motta (Republicanos-

PB), sinalizou que pretende excluir essa contrapartida. Na avaliação do parlamentar
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do DEM, essa exclusão, se mantidos os outros dispositivos, não deve levar a PEC a

ser votada novamente no Senado. Por se tratar de uma proposta de emenda

constitucional (PEC), o mesmo texto precisa ser aprovado pelas duas Casas antes de

ir à promulgação.

“A assessoria técnica da Câmara acha que não precisa de nova votação, mas isso

dependerá da decisão do presidente do Congresso [o senador Davi Alcolumbre]”,

explicou Maia.

O presidente da Câmara comentou que a exigência de rating mínimo para compra

dos títulos deve ser mantida. “Acho que a questão do rating está errada, que

inviabiliza a participação de micro, pequenas e médias empresas. Mas é minha

opinião, o Banco Central diz que não e, como tenho muita confiança na equipe do

BC [vamos deixar esse ponto]”, disse.

Alinhados com Maia, parlamentares da oposição tem tentado convencer o relator a

retirar esse trecho do texto. Caso isso não ocorra, eles devem apresentar destaques

para que a exigência seja retirada. Assim como o presidente da Câmara, os

opositores acreditam que o trecho restringe o alcance da medida.

Parlamentares ainda tentam convencer Motta a fazer alterações no texto permita

que o BC também possa comprar títulos de crédito das empresas do mercado

primário.

O relator ainda não apresentou a nova versão de seu parecer. De acordo com Maia,

o relatório está sendo construído em acordo com o presidente do Banco Central,

Roberto Campos Neto, e que pretende vota-lo em dois turnos “no máximo na

segunda-feira”.

Para que uma PEC seja aprovada, é necessário o apoio de pelo menos 308

deputados em duas votações. Caso a proposta seja aprovada pela Câmara, é

promulgada em sessão do Congresso Nacional, sem necessidade de sanção do

presidente Jair Bolsonaro.
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Venda de imóveis recua, mas ministro volta a
prometer R$ 1 tri
Paulo Guedes diz novamente que dinheiro pode ser usado para abater dívida
pública

Por Fabio Graner e Lu Aiko Otta — De Brasília

30/04/2020 05h01 · Atualizado 

O ministro da Economia, Paulo Guedes, retomou o discurso de que pode vender R$

1 trilhão em imóveis para abater dívida. Mas o desempenho da União na venda de

ativos piorou no ano passado em relação a 2018. De acordo com dados do projeto

de Lei de Diretrizes Orçamentárias (PLDO) enviado ao Congresso neste mês, essas

receitas somaram R$ 3,97 bilhões em 2019, ante R$ 5,70 bilhões no último ano do

governo Michel Temer, queda de 30,3%.

A maior parte dos recursos obtidos foi de venda de bens móveis (como máquinas,

aparelhos, equipamentos, móveis e veículos, com R$ 3,8 bilhões, enquanto os

imóveis somaram R$ 140 milhões. Em 2018, só as vendas de imóveis somaram R$

200 milhões, mas o grande movimento de receita naquele ano foi na rubrica

alienação de “ativos intangíveis”, que o documento não detalha quais seriam.

Segundo o Ministério da Economia, em postagens nas redes sociais com uma fala de

Paulo Guedes, o secretário especial de Desestatização, Desinvestimentos e

Mercados, Salim Mattar, apresentou ao presidente Jair Bolsonaro dados que

mostraria que o valor dos imóveis da União teriam valor de venda da ordem de R$ 1

trilhão. “Se acelerarmos a venda de imóveis, podemos reduzir bastante a dívida

pública”, disse Guedes.

há 5 horas

Brasil

https://valor.globo.com/
https://valor.globo.com/brasil


Apesar de ter dito que os dados foram atualizados, os números são semelhantes

aos que já eram falados por ele desde a transição de governo, ainda em 2018.

Guedes citou também um suposto o valor das estatais, que estaria em R$ 900

bilhões. Segundo ele, os dois grupos somados representam quase metade da dívida

pública.

Os dados desempenho do governo no ano passado deixam claro que para chegar

no trilionário número do ministro, o governo precisará melhorar dramaticamente a

sua performance. E isso teria que ocorrer em um ambiente econômico pior, dado o

empobrecimento no Brasil e no mundo gerado pela pandemia.

“O ministro prometeu na campanha e essa agenda não andou. Por que a gente vai

achar que vai andar agora, com um ambiente econômico pior? É uma agenda

complicada. E quem entende de contas públicas percebe que os valores são

inconsistentes com a realidade”, disse o especialista em contas públicas Guilherme

Tinoco. “E o primeiro ano da gestão dele provam que esses números estão fora da

realidade. Como coloca R$ 1 trilhão à venda, de onde vem esse dinheiro? Quem vai

comprar?” Ele também aponta que no caso das empresas estatais há vetos à venda

de importantes empresas, como Petrobras e BB.

A postagem do ministério com a fala do ministro foi associada à votação da Medida

Provisória 915, que modifica as regras para a venda de imóveis da União. Próxima

de perder a validade, a MP entrou na pauta de votações da Câmara dos Deputados

de ontem.

“O texto possibilita o uso de um novo modelo de negócios dentro do governo, que

permite à administração alavancar as operações de vendas de forma

descentralizada”, apontou a pasta.

Além das vendas de imóveis e estatais, Guedes também conta com a redução de

parte das reservas internacionais para abater a dívida pública, que deve disparar

com ação de combate ao coronavírus. São cerca de US$ 360 bilhões, o que daria

perto de R$ 2 trilhões. Ele lembrou que parte desse colchão de dólares foi utilizada

no ano passado para reduzir a dívida e o mesmo poderia ser feito em 2020.



por taboola

Ao mesmo tempo, afastou o uso desses recursos para financiar investimentos.

Explicou que as reservas são ativos que o Brasil tem “contra o mundo”, ou seja, para

enfrentar ataques especulativos. “Não dá para fazer estradas.”

Embora Mattar tenha mostrado a Bolsonaro o potencial das privatizações e

desestatizações, esse é um programa que não deverá avançar em 2020. Mattar

admitiu que, com a crise, não há condições de mercado para vender ações.

Mesmo assim, a atenção ao programa de privatizações continua. Ontem, Guedes

reuniu-se com o ministro-chefe da Casa Civil, Braga Neto, para discutir os rumos da

Telebras. Mas, segundo informações da área técnica, há resistências do ministro da

Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, Marcos Pontes, em privatizar a

empresa. A reunião foi inconclusiva.
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Soma de notas fiscais cai 24% na quarentena
Levantamento da Confederação Nacional dos Municípios leva em conta 18 Estados e
Distrito Federal

Por Rodrigo Carro — Do Rio

30/04/2020 05h01 · Atualizado 

O valor total das notas fiscais eletrônicas ao consumidor (NFC-e) emitidas em 18

Estados e no Distrito Federal encolheu 24% em média desde o início da quarentena,

segundo mostra estudo da Confederação Nacional de Municípios (CNM). O recuo ao

longo do período de 35 dias terminado na terça-feira (28) aponta para uma queda

na arrecadação do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS).

Pela Constituição Federal, 75% da arrecadação do ICMS ficam com os governos

estaduais e os 25% restantes vão para os cofres das prefeituras. A estimativa de

técnicos da CNM é de que a receita do tributo caia de 25% a 30% enquanto

perdurarem as medidas de isolamento social e paralisação parcial de atividades

econômicas.

No cenário mais otimista, as perdas na arrecadação de ICMS somariam R$ 37,5

bilhões entre abril e setembro, na comparação com o mesmo período de 2019. Já as

projeções mais pessimistas indicam impacto negativo de R$ 56,3 bilhões.

As estimativas se baseiam não só no volume financeiro de notas fiscais eletrônicas

emitidas na venda de produtos ou serviços ao consumidor final (do tipo NFC-e).

Foram computados também os valores das notas fiscais eletrônicas (NF-e), que

abrangem outras transações de compra e venda (entre empresas, por exemplo). As
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Dívida bruta só voltará ao nível pré-crise em dez anos, diz BofA·

Brasil
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